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RESUMO 

Via de regra, a criação e a modificação dos tributos estão sujeitas à produção prévia de leis 

em respeito ao princípio da legalidade. No caso brasileiro, nenhum tributo pode ser instituído 

sem lei que o anteceda, mas permite-se a oneração por ato administrativo no caso de certos 

impostos de natureza extrafiscal. O presente trabalho trata dos limites e condições fixados no 

ordenamento jurídico para atuação do Poder Executivo no sentido de alterar a carga tributária 

relacionada ao imposto de importação. A análise foi realizada em perspectiva histórica, 

iniciando-se no Brasil Império e findando-se na atualidade complexa em que convivem 

normas internas e internacionais. Verifica-se ao longo do estudo que os atuais acordos 

comerciais, principalmente o compromisso firmado perante a OMC e o Mercosul, tendem a 

ofuscar a autonomia conferida pela legislação doméstica à Administração Pública, 

restringindo ainda mais a margem de atuação por meio de norma infra legal.  

 

Palavras-chave: Direito Tributário. Imposto de Importação. Alteração de Alíquota. Legalidade. 

Acordos Internacionais. Limites e Condições. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

 

As a rule, the creation and modification of taxes are subject to prior laws in respect of the 

principle of legality. In the Brazilian case, no tax can be imposed without law that predates it. 

However, it is allowed to increase rates by an administrative act in the case of certain 

regulatory taxes. The present work deals with the limits and conditions laid down by law that 

restrain the Executive Branch in the raise of tariffs. The analysis was performed in historical 

perspective, starting in the Brazilian Monarchy and ending in today complex system of 

domestic and international norms. It has been found that current trade agreements, especially 

the commitment made to the WTO and Mercosur, tend to overshadow the autonomy 

conferred by domestic law to government, further restricting the range of action through 

administrative acts. 

 

Keywords: Tax Law. Tariff. Rate Modification. Legality. International Agreements. Limits 

and Conditions.   
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Introdução 

Um dos aspectos jurídicos mais importantes de qualquer tributo é o seu elemento 

quantitativo. O exame da obrigação tributária por esse critério revela os alicerces que 

legitimam o montante a ser suportado pelo contribuinte. Em nosso sistema, a determinação 

dessa quantia se baseia no binômio base de cálculo e alíquota. Conforme Paulo de Barros 

Carvalho, a primeira exerce a função de “medir a intensidade do núcleo factual descrito pelo 

legislador”
1
 enquanto a segunda serve de complemento para definir o debitum tributário. Pode 

se dizer, então, que a alíquota serve ao papel de graduar a participação financeira do Estado 

em determinado fenômeno econômico delineado pela hipótese de incidência. Em um sistema 

que falte clareza na delimitação de ambos os componentes do binômio prevalece a incerteza 

jurídica justamente sobre aspecto pivotal da obrigação qual seja o seu valor mensurado em 

moeda corrente. 

O presente trabalho tem por objetivo abordar, sob uma perspectiva histórico-jurídica, a 

alíquota do imposto de importação, um tributo hoje marcado pela extrafiscalidade e pela 

dispensa parcial de lei para definir seu aspecto quantitativo. Diz-se “dispensa parcial” porque, 

nesse caso, o Poder Executivo detém a prerrogativa de fazer oscilar as alíquotas, mas dentro 

de limites e condições previamente estipulados pela lei. Em outros termos, o imposto de 

importação foge ao princípio da legalidade, mas somente na margem conferida pelo legislador 

à autoridade administrativa.  

A necessidade de desenvolver o texto por um viés histórico surgiu em face de 

problemas pontuais levantados junto ao Poder Judiciário sobre a identificação das balizas que 

constrangem a amplitude da norma infralegal. A convivência de leis antigas, datando da 

década de cinquenta, com tratados comerciais modernos incorporados ao ordenamento 

jurídico brasileiro enseja uma reflexão sobre a natureza da relação entre essas duas esferas. 

Busca-se determinar se estão em posição de conflito ou de convivência harmônica ou até de 

ofuscamento entre si.  

Para que o exercício fosse completo, preferiu-se iniciar a análise no começo do Brasil 

independente. A regressão parece exagerada de início, mas desde então se observa a 

combinação de restrições oriundas tantos do direito internacional como também do direito 

                                                           
1
 Curso de Direito Tributário. 23ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 398. 
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doméstico. Além disso, o estudo da época permite avaliar a evolução da norma que flexibiliza 

o princípio da legalidade, ampliando o escopo de entendimento da matéria. 

Para alcançar a finalidade proposta, decidiu-se dividir o trabalho em cinco capítulos. O 

primeiro deles contempla uma breve reflexão sobre o princípio da legalidade em que se 

comenta sua origem histórica e sua inserção no sistema constitucional brasileiro. Trata 

também da passagem para um entendimento mais brando do alcance da legalidade, atenuando 

sua rigidez no que tange a tributos regulatórios, a exemplo do que acontece com o imposto de 

importação. 

No segundo capítulo, aborda-se o período do regime monárquico onde os 

constrangimentos naturais para reconhecimento de sua independência política forçaram o 

Brasil a se autolimitar no campo tarifário perante outras nações, em especial com a Inglaterra 

e Portugal. A expiração dos respectivos acordos comerciais conferiu enfim a autonomia 

necessária para que o governo imperial erigisse o imposto que preenchesse o déficit fiscal da 

época. Ao contrário de hoje, a tarifa exercia função de natureza preponderantemente 

arrecadatória, restando em segundo plano o papel de barreira alfandegária. Como demonstra o 

capítulo, nem por isso o princípio da legalidade foi aplicado com rigidez extrema, ficando a 

determinação das alíquotas a cargo do Ministro da Fazenda mediante autorização de lei 

orçamentária. 

Ao longo do terceiro capítulo, demonstra-se como o regime tarifário iniciado no 

Império se estende à República para depois cair em importância tanto no aspecto fiscal como 

também sob o escopo regulatório. A combinação de inflação com um sistema baseado em 

alíquotas ad rem exigia a intervenção constante no imposto de importação, o que restava 

dificultado tendo em vista a necessidade de autorização legislativa específica. Diante do 

engessamento da tarifa, nota-se que o Poder Executivo prefere atuar sobre o câmbio, matéria 

em que tinha mais autonomia, para operacionalizar a política de proteção comercial e de 

defesa da balança de pagamentos. 

A reforma tarifária de 1957 e seus consequentes desdobramentos constituem o tema 

tratado no quarto capítulo. A adesão a um sistema multilateral de comércio em 1948 assim 

como a percepção da inadequação do câmbio como sucedâneo da tarifa influenciaram uma 

reviravolta no regime até então adotado. Abandona-se a alíquota ad rem para se abraçar, via 

de regra, a alíquota ad valorem, além de se atribuir ao Poder Executivo autonomia para 
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modificações dentro de limites e condições fixados em lei. Tendo em vista que ele ainda se 

encontra em vigor, parte-se para uma análise dos elementos que compõe o regime inaugurado 

com a Lei nº 3.244, de 1957, à luz da evolução legislativa e do direito internacional aplicável. 

Antecedendo a conclusão do trabalho, faz-se um estudo mais direcionado para os 

acordos comerciais dos quais o Brasil faz parte hoje, nomeadamente aqueles relacionados ao 

amplo sistema multilateral de comércio e os que envolvem a integração econômica do Cone 

Sul. Além de abordar o tema intrincado da incorporação de certas regras emanadas da esfera 

internacional, faz-se um exercício para se determinar quais limitações prevalecem sobre a 

autonomia do Poder Executivo em adaptar o imposto de importação à política nacional de 

comércio exterior. 

Por fim, seguem as principais constatações extraídas durante o desenvolvimento do 

texto. 
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1. O Princípio da Legalidade e o Imposto de Importação 

Conforme se extrai do texto constitucional, mais precisamente o art. 150, I, da atual 

Carta Magna, não pode o Estado exigir ou aumentar tributo sem lei antecedente
2
. Trata-se do 

princípio da legalidade tributária, um dos marcos que limita a capacidade de tributar ao lado 

da anterioridade e da isonomia. Em seu conjunto, pode se dizer que os princípios tributários 

têm por objetivo garantir a legitimidade da exação e a previsibilidade da carga tributária para 

se conferir segurança jurídica do contribuinte.  

No caso específico da legalidade tributária, há tendência de interpretá-la de modo 

fechado no que tange à acepção técnica de lei. Roque Carraza, por exemplo, defende que 

apenas as leis instituídas a partir do processo legislativo ordinário têm força legítima para 

onerar o contribuinte, atacando veementemente o uso de medidas provisórias para essa 

finalidade
3
. Essa posição acadêmica, a despeito de não contar com o respaldo jurisprudencial, 

nem com a própria expressão da Emenda Constitucional nº 32, de 2001
4
, revela o senso de 

que a competência tributária deve se conformar a lindes estreitos, privilegiando-se a liberdade 

econômica em detrimento do poder financeiro do Estado. 

O ardor com que é defendida a estrita observância da legalidade tributária encontra 

raízes em diplomas históricos tais como a Carta Magna do Rei João Sem Terra (1215) e as 

Declarações de Direitos produzidas a partir da Independência dos Estados Unidos (1776) e da 

Revolução Francesa (1789). Além disso, não é privilégio exclusivo do Direito Tributário, eis 

que a legalidade se espraia pelos diversos ramos do Direito Público. Sua expressão genérica 

se encontra no inciso II, do art. 5º, da Constituição Federal de 1988
5
, e pode ser observada no 

Direito Penal quando o penalista afirma que não pode haver crime sem lei anterior que o 

defina. Também no Direito Administrativo quando o administrativista prenuncia que o agente 

público tem sua atividade restrita ao domínio da permissividade da lei. Em nossa história 

                                                           
2
 “É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exigir ou aumentar tributo sem 

lei que o estabeleça”. 
3
 CARRAZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 27ª ed. São Paulo: 

Malheiros, 2011, pp. 297-298. 
4
 A Emenda Constitucional nº 32, de 2001, deixou expresso no texto da Carta Magna o entendimento 

de que medidas provisórias poderiam instituir tributos observada condição para assegurar o princípio 
da anterioridade. Veja-se o atual § 2º do art. 62: “Medida provisória que implique instituição ou 
majoração de impostos, exceto os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no 
exercício financeiro seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi 
editada. 
5
 “Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. 
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constitucional, a legalidade encontra lugar, em sua forma genérica, desde a primeira Carta 

Política do Brasil, emitida em 1824
6
. 

Realizado esse breve introito sobre o princípio da legalidade tributária, é de se 

reconhecer que excessos na leitura de sua extensão podem levar à paralisia do Estado. Em 

especial na sociedade contemporânea, o nível de complexidade do organismo social demanda 

a implementação ágil de certos instrumentos de política pública, sob pena de tornar ineficaz a 

respectiva ação. Não à toa, observa-se a expressão manifesta de uma interpretação mais 

flexível do princípio da legalidade em nosso ordenamento constitucional de maneira a 

capacitar o Poder Executivo, por meio de atos administrativos, a atuar tempestivamente em 

questões de ordem pública. 

No caso específico do Direito Tributário, a partir de nossa Constituição de 1946, 

observa-se explicitamente um tratamento mais elástico da legalidade. O § 34 do art. 141 

daquela Carta Política enuncia que “nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei 

o estabeleça”, mas ressalva do alcance do princípio “a tarifa aduaneira e o imposto lançado 

por motivo de guerra”. Da maneira como foi redigido o dispositivo, poder-se-ia até mesmo 

extrair o entendimento de que haveria não flexibilização da legalidade, mas sim verdadeira 

exceção uma vez que não são enunciadas as condições e os limites da ressalva como ocorreu 

nas cartas subsequentes. 

Em relação à Constituição de 1967, ao prescrever especificamente a legalidade 

tributária em seu art. 20
7
, admite-se a majoração por vias infralegais no § 2º do art. 22

8
 em 

relação aos impostos que incidem sobre a importação, a exportação e as operações de crédito, 

câmbio, seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários. Na Emenda Constitucional nº 1, 

de 1969, que praticamente reescreveu a Carta Política vigente, esse elenco de tributos foi 

reduzido apenas ao imposto de importação conforme o novo artigo 21
9
. A conjuntura política 

                                                           
6
 “Nenhum Cidadão pode ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma cousa, senão em virtude da 

Lei”. 
7
 “É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir ou aumentar tributo 

sem que a lei o estabeleça, ressalvados os casos previstos nesta Constituição”. 
8
 “É facultado ao Poder Executivo, nas condições e limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas 

ou as bases de cálculo dos impostos a que se referem os n.ºs I, II e VI, a fim de ajustá-los aos 
objetivos da política Cambial e de comércio exterior, ou de política monetária”. 
9
 “Compete à União instituir impôsto sôbre importação de produtos estrangeiros, facultado ao Poder 

Executivo, nas condições e nos limites estabelecidos em lei, alterar-lhe as alíquotas ou as bases de 

cálculo”
10

 Com o regime de exceção daquela época, a exigência da legalidade perde boa parte do 

seu sentido uma vez que o Poder Executivo podia lançar mão do decreto-lei, o que evita a 

intervenção do Poder Legislativo na feitura das normas. A sobrevivência do imposto de importação 
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da época somada ao fato de estar em funcionamento um órgão colegiado competente para 

alterar a tarifa aduaneira, especificamente o Conselho de Política Aduaneira (CPA), explicam 

a modificação
10

. 

A Constituição atual resgatou o escopo da redação original da Carta de 1967, 

ampliando a flexibilização da legalidade tributária para o imposto sobre produtos 

industrializados. Entretanto, é de se notar que o constituinte de 1988 restringiu a autonomia 

do Poder Executivo ao permitir que a alteração do ônus tributário se desse apenas por meio da 

variação das alíquotas, não mais subsistindo a autorização para estipular a base de cálculo por 

ato administrativo
11

. Também é digno de nota que, em todos os três textos constitucionais 

(1967, 1969 e 1988), a licença de alteração do aspecto quantitativo do tributo não é conferida 

de modo ilimitado, perseverando a lei como balizador da atuação administrativa. Em face 

dessa constatação, pode se concluir que a legalidade tributária não comporta exceções 

conforme aludido por diversos autores
12

, mas apenas um abrandamento de seu rigor para 

permitir o uso do tributo como instrumento de política pública
13

. 

Diante dessa acepção, é de se indagar como são eleitos os tributos que se adequam a 

uma legalidade tributária mais elástica. A doutrina hodierna costuma responder a essa 

pergunta por meio da classificação finalística, que divide os tributos de acordo com a sua 

função preponderante
14

. Dessa maneira, se a exação estiver voltada precipuamente para a 

arrecadação de recursos para o Estado, diz-se que temos fiscalidade na imposição. Se, por 

outro lado, houver uma função política em evidência tais como regulação de mercado, 

                                                                                                                                                                                     
como único tributo a ser majorado por ato administrativo pode ser explicada pela existência do 

Conselho de Política Aduaneira, órgão colegiado criado pela Lei nº 3.244, de 1957, para justamente 

cuidar das modificações de alíquotas e até da base de cálculo do imposto de importação. A edição do 

Decreto-Lei nº 730, de 1969, ratifica a intenção de se manter operante o referido Conselho. 
10

 Com o regime de exceção daquela época, a exigência da legalidade perde boa parte do seu 

sentido uma vez que o Poder Executivo podia lançar mão do decreto-lei, o que evita a intervenção do 

Poder Legislativo na feitura das normas. A sobrevivência do imposto de importação como único 

tributo a ser majorado por ato administrativo pode ser explicada pela existência do Conselho de 

Política Aduaneira, órgão colegiado criado pela Lei nº 3.244, de 1957, para justamente cuidar das 

modificações de alíquotas e até da base de cálculo do imposto de importação. A edição do Decreto-

Lei nº 730, de 1969, ratifica a intenção de se manter operante o referido Conselho. 
11

 “É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar 
as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V” 
12

 OLIVEIRA, Alexandre Machado de. Princípios da legalidade e anterioridade no Direito 
Tributário. Disponível em: 

 http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=7864. 

Acesso em: 02/08/2013. 
13

 CARRAZA, op. cit., pp. 317-321. 
14

 FALCÃO, Raimundo Bezerra. Tributação e Mudança Social. Rio de Janeiro: Forense, 1981, p. 
118. 
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proteção à indústria nacional, manutenção de empregos ou defesa do meio ambiente, verifica-

se a extrafiscalidade. No primeiro caso, há pouco espaço para que os limites da legalidade 

sejam dilatados, diferentemente da situação em que o tributo encontra pouca relevância no 

universo das finanças públicas, mas é decisivo como instrumento de política pública. De toda 

forma, não é possível categorizar uma exação como puramente fiscal ou extrafiscal já que 

dificilmente os dois elementos se excluem. Ao mesmo tempo é difícil, em alguns casos, 

mensurar qual das duas finalidades prepondera em determinado tributo
15

. 

Não foge a esse obstáculo o imposto de importação, também conhecido nos meios 

especializados pelo termo “tarifa”. Mesmo sendo admitido atualmente como evidente 

instrumento de incentivo à indústria doméstica, a imposição de uma obrigação aduaneira, ou 

direito aduaneiro, implica o acréscimo de recursos aos cofres públicos ao limitar a liberdade 

de aquisição de mercadorias do exterior.  

De modo geral, o ordenamento jurídico tolera a limitação da liberdade em nome da 

viabilização financeira das atividades estatais, havendo sempre a função fiscal de qualquer 

tributo por menor que seja. Nos dias de hoje, o imposto de importação representa percentual 

bastante reduzido da arrecadação tributária no Brasil. Conforme estudo da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, entre 2007 e 2011, a participação dos impostos de importação e de 

exportação não representavam mais do que 2% da carga tributária total
16

. Por outro lado, 

trata-se de instrumento reconhecidamente protecionista, sendo objeto de estudos no campo da 

política econômica. Comparando a relevância nas finanças públicas com a observada no meio 

político, prevalece este último, sendo bastante fácil identificar a preponderância da função 

extrafiscal sobre a fiscal. 

  

                                                           
15

 CARVALHO, op. cit., p. 398. 
16

 BRASIL. Secretaria da Receita Federal do Brasil. Carga Tributária no Brasil 2011. Disponível em 
 http://www.receita.fazenda.gov.br/Publico/estudoTributarios/estatisticas/CTB2011.pdf. Acesso em 
03/07/2013. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Publico/estudoTributarios/estatisticas/CTB2011.pdf
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2. A Tarifa no Regime Monárquico 

Apesar de hoje haver clareza sobre a matéria, por um longo período de tempo não era 

tão óbvia a prevalência da finalidade extrafiscal no imposto de importação. Ao longo do 

Brasil Império e de parte da República Velha, as finanças públicas dependiam 

majoritariamente da arrecadação daquele tributo. Não sem surpresa, a desoneração das 

importações implicava desequilíbrios das contas públicas como se pode constatar em pelo 

menos um episódio da história brasileira. 

Logo no início da sua luta por autonomia política, o país se viu forçado a rebaixar a 

tarifa única de 24%  para 15%. Tratava-se de uma condição imposta por Inglaterra e Portugal 

para reconhecimento da independência brasileira. A mesma vantagem terminou por ser 

demandada pelos demais países para fins de reconhecimento da soberania brasileira, não 

tardando para que a concessão fosse estendida a toda a comunidade de nações em 1828
17

. A 

fixação de uma tarifa ad valorem única de 15% foi determinante para o déficit das finanças 

imperiais conforme se constata da leitura da exposição de motivos da Tarifa Alves Branco 

(Decreto nº 376, de 12 de agosto de 1844), que sucedeu ao regime alfandegário então vigente. 

A substituição desse regime pernicioso só foi possível depois do término da vigência 

do tratado com a Inglaterra e, por consequência, dos demais tratados comerciais. Assim, a 

Tarifa Alves Branco, respaldada por autorização legislativa, fixou tarifas entre 2% e 60%, 

sendo a alíquota modal de 30% , cobrindo mais de dois mil artigos comerciais
18

. Embora se 

associe a Tarifa de 1844 ao início do florescimento industrial brasileiro, é importante destacar 

que o objetivo da escalada tarifária era essencialmente fiscal, ficando em segundo plano a 

execução de uma política protecionista voltada para o desenvolvimento econômico
19

. 

Do ponto de vista do resultado da arrecadação, verifica-se, de fato, a importância da 

Tarifa Alves Branco, assim como todas as que lhe sucederam, para as finanças do Estado. Em 

estudo sobre o imposto de importação no Brasil Império, André Villela constata que as 

                                                           
17

 SILVA, Gerson Augusto da. A Reforma Aduaneira no Brasil. Tributação em Revista, Brasília, n. 54, 
p. 15, abril/set 2008. 
18

 VILLELA, André. Política Tarifária no II Reinado. Nova Economia, Belo Horizonte, n. 15, p. 38, 
janeiro-abril de 2005. 
19

 Manoel Alves Branco, Ministro da Fazenda responsável pela edição da Tarifa de 1844, simpatizava 
com uma política de cunho mais protecionista, mas as forças liberais contrárias obrigaram-no a 
realizar apenas o suficiente para equilibrar a receita pública com as necessidades do Estado. 
(VERSIANI, Flávio Rabelo. As Longas Raízes do Protecionismo. Revista EconomiA, Brasília, v. 13, 
n. 3b, p. 880, set/dez 2012.) 
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receitas provenientes deste tributo representaram pelo menos metade da arrecadação total, 

havendo anos em que se ultrapassava 60%, destacando-se o ano fiscal de 1853/54
20

 com 

68,2%
21

. Repise-se que havia consciência do governo imperial sobre os efeitos protecionistas 

do novo regime tarifário e o consequente estímulo econômico, mas se tratava de finalidade 

secundária tendo em vista o objetivo primeiro de eliminar o déficit fiscal.  

Em tempos de restrição orçamentária, inclusive, foi dada autorização para majorar a 

tarifa em caráter provisório como aconteceu com a Lei nº 1.114, de 1860, sendo editada a 

Tarifa Ferraz logo em seguida para se preencher a faculdade concedida pelo Poder Legislativo. 

Posteriormente, o adicional do imposto terminou por ser utilizado outras vezes somado à 

exigência de se coletar 15% da obrigação em ouro, em especial para suportar as despesas 

efetuadas com a Guerra do Paraguai
22

. 

Sob essa perspectiva e utilizando a classificação finalística dos tributos, a tarifa do 

Império encontraria dificuldade de se enquadrar como tributo extrafiscal já que sua principal 

função estava ligada ao levantamento de recursos para o Estado. Conforme os dados 

levantados pelo estudo retromencionado, o traço característico do imposto de importação era a 

fiscalidade, embora haja o reconhecimento de seu papel no desenvolvimento inicial de alguns 

setores industriais do Brasil
23

. De outro lado, a força do elemento fiscal seria menor se as 

tentativas para tributar outras bases econômicas, como propriedade e renda, tivessem logrado 

êxito naquela época
24

. Por esse ângulo, é de se notar que as autoridades fazendárias não 

tinham outra escolha senão se apoiar no produto obtido pela tarifa para financiamento do 

Estado. 

De toda sorte, é interessante notar que a Tarifa Alves Branco, mesmo sendo marcada 

como instrumento arrecadatório, foi instituída a partir de um decreto oriundo do Ministério da 

Fazenda da época. Também é de se destacar que a Constituição de 1824 não permitia 

                                                           
20

 Entre 1833 e 1887, o ano fiscal brasileiro foi de 1º de julho a 30 de junho do ano seguinte. 
21

 VILLELA, op. cit., pp. 63-64. 
22

 SILVA, op. cit., p. 16. 
23

 ALMEIDA, Paulo Roberto de. Formação da diplomacia econômica no Brasil. São Paulo e 
Brasília: SENAC e FUNAG, 2001, p. 163. 
24

 Sobre a oneração da propriedade, o domínio político da oligarquia rural tornou inviável a 
implementação do respectivo tributo até a Constituição de 1891 (REIS, Maria Célia dos. Imposto 
Territorial Rural. Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Goiás, n. 12, pp. 25-
26, jan/dez 1988.). Em relação à renda, há o relato das diversas tentativas frustradas de se instituir 
um imposto perene que recaísse sobre essa base no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(Primórdios do Imposto de Renda no Brasil. Disponível em 

http://www.receita.fazenda.gov.br/memoria/irpf/historia/histPriomordiosBrasil.asp. Acesso em 

01/07/2013). 
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expressamente a majoração de tributos pelo Poder Executivo. Pelo contrário, enunciava o 

princípio da legalidade, em seus moldes genéricos, atribuindo à Câmara dos Deputados a 

iniciativa sobre impostos. Coube à Lei nº 241, de 1843, autorizar a edição de ato 

administrativo que reformulasse a tarifa, conforme a redação de seu art. 10: 

Para preencher o deficit desta Lei, o Governo fica autorisado: 

1º Para cobrar por meio de uma nova Tarifa, que organisará para as Alfandegas, logo que 

findem os Tratados em vigor, Direitos de importação, cujo minimo seja de 2%, e o maximo 

de 60%. Esta Tarifa será apresentada á Assembléa Geral para sua definitiva approvação, logo 

que esta se reunir. 

Da redação do dispositivo, vale extrair alguns pontos importantes para a análise 

empreendida neste trabalho. A primeira delas é a delegação ao governo imperial de uma 

faculdade tributária sem respaldo expresso da constituição. Não havendo oposição ao artifício, 

o Decreto que se produziu (Tarifa Alves Branco) subsistiu até 1857, sendo sucedido por 

outros diplomas de mesma hierarquia normativa25. Em verdade, o procedimento de delegação 

para fixação da tarifa se consolidou no ordenamento tributário, cristalizando-se como regra 

não escrita de fundo constitucional. No entanto, cabe ressaltar que não havia autonomia do 

Poder Executivo para reformar a tarifa, sendo necessária a autorização de leis orçamentárias 

para se proceder à revisão. 

Outro elemento do texto normativo citado acima que chama a atenção é o marco 

inicial da eficácia da autorização legislativa. O Governo somente poderia editar a nova tarifa 

uma vez que expirassem os tratados em vigor, o que demonstra a prevalência dos limites 

impostos no plano do direito internacional. Esse traço pode ser observado de maneira errática 

ao longo da história aduaneira do Brasil. Houve casos no período republicano em que nova 

tarifa era editada com o mandamento de revisão de acordos internacionais26. 

Uma terceira faceta do dispositivo revela que não há um rompimento total com a 

legalidade, mas apenas sua flexibilização. Ao se delegar a competência para estruturação de 

                                                           
25

 As tarifas do Império foram veiculadas por meio de decreto e cada uma delas ficou conhecida pelo 
nome do Ministro da Fazenda responsável pela respectiva edição. Na maioria das vezes, entretanto, 
eram precedidas de leis orçamentárias que autorizavam sua edição. Assim, tivemos a Tarifa 
Wanderley (Decreto nº 1.914, de 1857), Tarifa Souza Franco (Decretos nº 1.967, de 1857, e nº 2.139, 
de 1858), Tarifa Ferraz (Decreto nº 2.684, de 1860), Tarifa Itaboraí (Decreto nº 4.343, de 1869), Tarifa 
Rio Branco (Decreto nº 5.580 , de 1874), Tarifa Ouro Preto (Decreto nº 7.552, de 1879), Tarifa 
Saraiva (Decreto nº 8.360, de 1881), Tarifa Belisário (Decreto nº 9.746, de 1887) e Tarifa João 
Alfredo (Decreto nº 10.170, de 1889). 
26

 É o caso da Lei nº 3.244, de 1957, que, ao reestruturar a tarifa aduaneira, impunha ao Poder 
Executivo o dever de “promover as gestões necessárias à atualização dos acordos internacionais em 
matéria de tratamento aduaneiro e que importem na aplicação de imposto diferente do estabelecido 
na Tarifa” (art. 62, II). 
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uma nova tarifa, o legislador impõe os limites quantitativos mínimo e máximo em que o 

Poder Executivo pode transitar. Esse modelo encontra semelhança com o regime adotado 

pelas constituições de 1967, 1969 e 1988, o que nos permite inferir que o constituinte mais 

atual apenas internaliza uma tradição implícita. A diferença repousa na característica de que a 

delegação não se dava de forma perene no período ora examinado. A autorização para o 

Ministro da Fazenda era circunstancial, baseada na edição de determinadas leis orçamentárias. 

Em último lugar, a Lei nº 241, de 1843, prevê que a “Tarifa será apresentada á 

Assembléa Geral para sua definitiva approvação”. Talvez por preocupação com o rigor do 

princípio da legalidade, impôs-se a necessidade de uma ratificação legislativa da tarifa 

elaborada pelo Ministério da Fazenda. No entanto, em nossa pesquisa, não se conseguiu se 

identificar a respectiva aprovação legislativa nem da Tarifa Alves Branco, nem das tarifas que 

a sucederam. Se foram publicados tais atos, provavelmente não passaram de mera solenidade 

desprovida de mérito, pois as tarifas vigeram em sua plenitude assim que promulgadas por 

meio de decreto. 

Por outro lado, é de se destacar que o art. 29 da Lei nº 369, de 1845, prorrogou a 

autorização legislativa de dois anos antes e com base nela foram editadas a Tarifa Wanderley 

(1857), ambas as Tarifas Souza Franco (1857 e 1858) e a Tarifa Ferraz (1860). 

Subsequentemente, cada tarifa do Império necessitou de autorização da lei orçamentária 

respectiva para ser criada 27 . Dessa maneira, constata-se um esforço para preservar certa 

rigidez do princípio da legalidade uma vez que o Poder Executivo, a partir da Tarifa Itaboraí 

(1867), precisou de permissão específica para alterar o imposto de importação. Por não dar 

agilidade suficiente ao Governo para que a tarifa fosse utilizada como indutora do 

crescimento industrial, esse tipo de regime passou a ser muito criticado. 

Estabelecido o panorama geral sobre a relação entre o princípio da legalidade e a 

atuação do Governo no Brasil Império, cabe ainda elencar algumas particularidades do 

período relevantes para o tema.  

Primeiramente, a Tarifa Wanderley, sucessora da Alves Branco, instituiu a prática de 

se cobrar direitos fixos de importação sobre determinadas mercadorias estrangeiras, que 

                                                           
27

 Art. 9° da Lei n° 1.507, de 1867 (Tarifa Itaboraí); art. 11 da Lei nº 2.348, de 1873 (Tarifa Rio 

Branco); art. 11, §2º, da Lei nº 2.792, de 1877 (Tarifa Ouro Preto); art. 22 da Lei nº 3.018, de 1880 

(Tarifa Saraiva); art. 9º, § 1º, da Lei nº 3.313, de 1886 (Tarifa Belisário); art. 2º, § 4º, da Lei nº 3.396, 

de 1888 (Tarifa João Alfredo). 
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passavam a ter preços oficiais. Da razão entre o direito e o preço oficial, extraía-se a alíquota 

ad valorem28. Embora se mantivesse uma percentagem como referência de cálculo do tributo, 

esse sistema terminou por introduzir, em realidade, as alíquotas ad rem.  

Nesse enfoque, a base de cálculo deixa de ser o valor do bem importado e passa a ser 

determinada medida (peso, área, volume, unidade, etc). O combate a fraudes na declaração do 

valor importado se constituiu na razão para a adoção desse critério. No entanto, pode se dizer 

que o controle de legalidade da tarifa restou dificultado uma vez que a autorização legislativa 

se dava em termos percentuais (ad valorem). Para contornar o limite imposto pela Assembleia 

Geral (entre 2% e 60% no caso da Lei nº 243, de 1841, prorrogada pela Lei nº 369, de 1845), 

bastava ao Poder Executivo enunciar preços oficiais acima do valor de mercado. Com um 

direito fixo sobre uma base sobrevalorada, seriam obtidos percentuais artificialmente menores 

do que em regime puro de alíquota ad valorem.  

De toda sorte, a Lei nº 1.507, de 1867, não só legitimou o uso dos direitos fixos de 

importação como também os estimulou por meio do seu art. 9º ao enunciar que “o despacho 

por peso será extensivo ao maior número possível de mercadorias, preferindo-se o peso bruto 

ao peso liquido”. Diante disso, embora houvesse a expressão da alíquota na forma ad valorem, 

a verdade é que o sistema aduaneiro brasileiro convergiu para a forma ad rem. 

Em outro aspecto, também é curioso notar que, em algumas instâncias, a lei dispunha 

sobre as diretrizes de variação das alíquotas, embora conferisse autonomia para o Poder 

Executivo reformular a tarifa. É de se citar o exemplo da Lei nº 2.792, de 1877 cujo art. 11, § 

2º, continha a seguinte redação: 

Art. 11. Fica prorrogada a autorização dada ao Governo no art. 11, nº 4, da Lei nº 2670 

e 20 de Outubro de 1875, para rever a Tarifa das Alfandegas; podendo no uso que 

fizer desta autorização: 

2º Corrigir os valores officiaes das mercadorias que os não tiverem approximados do 

preço real do mercado importador, ou elevar até 5% mais a porcentagem sobre os 

direitos de importação, e até 10% mais a razão dos direitos sobre vinhos, licores e 

mais bebidas alcoholicas, crystaes, porcellanas, moveis de madeira fina e objectos de 

mero luxo, excluidas, nos vinhos, as qualidades ordinarias, se fôr possivel; 

E nem sempre a diretriz estabelecida se orientava para a majoração do tributo. Antes 

de ser promulgada a Tarifa Ouro Preto, que teve suporte na Lei nº 2.792, de 1877, ainda foi 

editada a Lei nº 2.940, de 1879, que autorizou a redução das taxas de importação “que 
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 VILLELA, op. cit., p. 40. 
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actualmente pagam os vinhos communs e as joias, e bem assim as que se cobram por generos 

estrangeiros dos paizes que, por sua parte, favorecerem os generos nacionaes de maior 

producção”. Apesar do texto em caráter permissivo, o Poder Legislativo não apenas facultava 

ao Governo o uso dos parâmetros enunciados, mas também os impunha. Sob esse aspecto, 

demonstrava-se que se a variação do imposto de importação se submetia ao labor do 

Ministério da Fazenda, isso não queria dizer que a lei estava completamente indiferente aos 

assuntos aduaneiros. 

Finalmente, cabe ressaltar a tentativa de se criar um artifício que permitisse à tarifa 

cumprir sua função protecionista diante de variações cambiais. A medida, introduzida por 

meio da última tarifa do Império (Tarifa João Alfredo), teve por sustentáculo legislativo o § 4º 

do art. 2º da Lei nº 3.396, de 1888. Autorizava-se o Poder Executivo: 

a manter relativamente á importação dos generos para cuja producção já existem e 

funccionando no paiz fabricas, que empregam nas respectivas industrias materia prima 

nacional, tarifa movel da Alfandega, acompanhando a elevação do cambio, acima da 

taxa de 22 ½ d. por 1$; bem como a elevar os direitos de importação sobre artefactos 

de algodão e de juta, para o fim de não soffrerem com a concurrencia iguaes productos 

de fabricas nacionaes 

Em outras palavras, implementava-se um mecanismo de ajuste automático do imposto 

de importação sempre que fosse apreciada a moeda nacional em detrimento da 

competitividade das mercadorias produzidas no país. Tratava-se da chamada tarifa móvel, 

uma solução que se baseava tão-somente nos problemas derivados do câmbio. Não sendo a 

oscilação cambial o único fator a ameaçar a competitividade da indústria nacional, 

obviamente a medida era insuficiente. No entanto, a sua adoção demonstrou que o processo 

de revisão tarifária deveria se tornar mais flexível, dispensando-se a necessidade de 

autorizações legislativas pontuais. Essa acepção foi defendida pelo Ministro da Fazenda da 

época já que se vislumbrava na tarifa um importante instrumento de estímulo industrial. Com 

a troca do regime monárquico pelo republicano, no entanto, o projeto de flexibilização sofreu 

um revés e não foi adiante29.  

                                                           
29 A explicitação do protecionismo no fim do período monárquico é relatada por Flávio Versiani nos 

seguintes termos: “As leis orçamentárias de 1887 e 1888 autorizaram uma ampliação da proteção 
tarifária, particularizando, a primeira, o caso de insumos para a indústria de papel; e a de 1888 a 
elevação de taxas sobre manufaturas de algodão e juta (‘para o fim de não sofrerem com a 
concorrência iguais produtos de fábricas nacionais’). Essa lei estabeleceu também uma tarifa móvel, 
crescente com a valorização cambial, sobre ‘gêneros para cuja produção já existem e funcionando no 
país fábricas, que empregam nas respectivas indústrias matéria-prima nacional’. Mas parecia ainda a 
João Alfredo de Oliveira, Ministro da Fazenda até junho de 1889, que o Executivo deveria receber 
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3. O Início da República e a Marginalização Gradual da Tarifa 

Com a derrocada do regime monárquico e o início da República, o incipiente projeto 

de delegar ao Governo a faculdade de realizar revisões anuais na tarifa caiu por terra. A 

Constituição de 1891 não concedera explicitamente nenhuma margem para flexibilização do 

princípio da legalidade. Seguindo a linha estabelecida anteriormente, a tarifa continuou a ser 

alterada mediante autorização específica das leis orçamentárias, havendo inicialmente 

algumas rusgas entre Legislativo e Executivo. Em 1892, autorizava-se o incremento de 30% 

nas tarifas de diversos produtos, ao mesmo tempo em que se permitia a redução em 30% do 

imposto incidente sobre máquinas e insumos. A comissão nomeada para redigir a nova tarifa 

concluiu que a diretriz era demasiadamente protecionista, além de ser contraditória. Para citar 

um exemplo, previa-se a redução de alíquotas de produtos que já eram isentos. Alegando que 

a autorização legislativa demonstrava grande desconhecimento do regime tarifário da parte 

dos parlamentares, a comissão convenceu o Ministro Oliveira Freire a manter a tarifa anterior. 

No entanto, a lei orçamentária do ano seguinte renovou disposições genéricas, incoerentes e 

protecionistas, o que demandou um trabalho de detalhamento do Ministério da Fazenda. É de 

se destacar que o relatório daquele órgão confessava a “inconveniência de ser o texto da lei 

explicado ou interpretado, senão modificado, pelo poder executivo”
30

. 

De toda sorte, o que se verificou na República Velha foi uma perda gradual da 

importância da tarifa como instrumento arrecadatório31, embora a Tarifa Joaquim Murtinho 

(Decreto 3.617, de 1900) tivesse elevado os direitos de importação e reinstituído a quota de 

ouro a ser recolhida com o tributo. Com uma série de indústrias se firmando na economia 

brasileira, o imposto de consumo começa a concorrer com o imposto de importação pelo 

posto de maior fonte de receita pública. A manutenção de uma tarifa de caráter protecionista 

passou a ser encarada como uma via para fomentar o crescimento da base tributável do 

                                                                                                                                                                                     
autorização mais ampla, que permitisse revisões anuais, ‘a fim de favorecer certas indústrias que 
necessitam urgentemente do auxílio do Estado’. Algumas dessas autorizações, como a tarifa móvel, 
foram postas em efeito em 1888 e 1889; outras seriam incorporadas em projeto de uma nova pauta 
tarifária, que, com a mudança de regime, não foi adiante.” (VERSIANI, op. cit., p. 886). 
30

 Ibid., p. 887. 
31

 Conforme dados veiculados pelo IBGE, o imposto de importação representava mais de 50% das 
receitas arrecadadas pela União entre 1900 e 1913 enquanto o imposto de consumo se posicionava 
em torno de 10%. Dez anos depois, a proporção da tarifa reduzia-se para 36,6%, sendo que o 
imposto interno se elevava para 20%. Em 1939, ambos os tributos representavam a mesma fração da 

receita arrecadada, em torno de 27%. (BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Séries Estatísticas Retrospectivas, Rio de Janeiro: IBGE, 1986, p. 121. Disponível em 

http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv17983_v1.pdf. Acesso em 03/07/2013) 
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imposto interno. De fato, a tarifa de 1900 se manteve praticamente incólume aos ataques 

liberais até uma completa revisão em 193432. 

Autorizado pelo Decreto nº 29.380, de 1931, uma norma de hierarquia legal em face 

do regime de exceção, o Ministro da Fazenda, Oswaldo Aranha introduziu algumas 

modificações de relevo na tarifa aduaneira. Primeiramente, ampliou o número de itens da 

nomenclatura para atualizar a tarifa frente ao incremento da diversidade de produtos. Dessa 

maneira, aumentava a autonomia do Poder Executivo para intervir de modo mais específico 

no comércio exterior. Em segundo lugar, reduziu para sete as posições com direitos ad 

valorem, o que determina a marcha para um sistema integral de alíquotas específicas em 

função do constante receio de fraudes na valoração aduaneira e da tendência declinante dos 

preços internacionais. Lembre-se o caráter distorcivo que esse tipo de tributação pode 

implicar, principalmente no que tange o controle dos limites legais em que o Poder Executivo 

deve se pautar. Finalmente, a quota de ouro foi extinta, perdendo-se o referencial monetário 

que evitaria perdas de arrecadação em face da desvalorização do mil-réis33. 

Depois da implementação da Tarifa Oswaldo Aranha, observou-se o franco declínio 

do imposto de importação tanto como fonte de receita tributária como também instrumento de 

política econômica, principalmente no que tange a proteção à indústria
34

. Em seu lugar, 

começaram a se destacar os controles cambiais e administrativos como instrumentos de 

política de comércio exterior. A erosão dos direitos ad rem em face da desvalorização cambial 

e o dinamismo crescente do comércio internacional provaram que a rigidez do sistema de 

autorização legal prévia impedia a intervenção tempestiva do Poder Executivo. 

Contribuiu para o processo de marginalização da tarifa a adesão do Brasil ao Acordo 

Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT),  introduzido no sistema jurídico 

brasileiro por meio da Lei nº. 313, de 1948. Em face da Lista III, anexa a esse Acordo, 

congelavam-se os níveis tarifários correspondentes a mais de 70% das importações brasileiras. 

Com essa medida, o sistema aduaneiro perdeu ainda mais de sua importância no conjunto dos 

instrumentos de política financeira e econômica do país
35

. 
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 VERSIANI, op. cit., p. 888. 
33

 SILVA, op. cit., p. 19. 
34

 Conforme Gerson Augusto da Silva, a receita do imposto de importação representou apenas 3,24% 
do total arrecadado no país em 1956. O nível de proteção dos direitos aduaneiros declina de 35% em 
1934 para menos de 5% em 1956. Ibid., p. 19. 
35

 SILVA, Ibid., p. 20. 
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Em razão da perda da importância, a tarifa deixou de ser revisada, somente voltando à 

tona em 1957, com a reforma do sistema aduaneiro. Até esse renascimento, um dos freios 

jurídicos à importação se pautou pela atuação da Carteira de Exportação e Importação do 

Banco do Brasil S.A. (Cexim), instituída em 1941 e substituída pela Carteira de Comércio 

Exterior (Cacex) pela Lei nº 2.145, de 1953, sendo uma das suas incumbências o tratamento 

administrativo das importações. É de se destacar a competência atribuída pelo inciso I, do art. 

2º, daquele diploma, ou seja, “emitir licenças de exportação e de importação, aos que o 

requererem e provarem dispor da cobertura cambial prevista no art. 6º, §§ 1º e 2º desta lei ou 

dela independerem na conformidade de normas previamente estabelecidas”. 

Nota-se que o único requisito expresso na lei era a comprovação de disponibilidade de 

cobertura cambial para a operação de importação. No entanto, tanto a Cexim como a Cacex 

eram percebidas como entidades pouco transparentes no exercício de suas atribuições. Em 

face da tendência restritiva no exame dos pedidos de licenças, um sentimento de revolta 

tomou o público afetado, sendo registrado o “clamor da opinião pública, inconformada com o 

favoritismo que passara a ser um dos critérios para a concessão de licenças”. Essa impressão 

servia tanto para um órgão como para outro
36

, embora a Cacex tenha tido menor margem de 

autonomia tendo em vista a inauguração do regime de leilão de divisas que será visto adiante. 

De toda sorte, a escassez das reservas internacionais favorecia o clima de desconfiança, 

provavelmente por causa de uma interpretação acentuadamente rígida do conceito de 

cobertura cambial. 

Como se pode observar, o câmbio passou a ser o centro das preocupações, 

principalmente a partir da era Vargas, tornando-se um ponto delicado no âmbito do comércio 

exterior. O aprofundamento dessa tendência culminou com a criação da Superintendência da 

Moeda e do Crédito (Sumoc), conforme o Decreto-Lei nº 7.293, de 1945, com atribuições 

para controlar o mercado monetário, inclusive no que tange às operações com moeda 

estrangeira. A instituição desse novo órgão, subordinado ao Ministério da Fazenda, derivou 

das negociações de Bretton Woods que vieram a originar o Fundo Monetário Internacional 

(FMI). Do resultado das tratativas restou um acordo multilateral que demandou a criação de 

bancos centrais nos países signatários para fins de disciplinar o mercado de câmbio e criar um 
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regime de conversibilidade em nível internacional. Aliás, o próprio art. 1º de sua lei 

estabelecia que a Sumoc estava destinada a “preparar a organização do Banco Central”. 

Ao aderir ao FMI, o governo brasileiro se obrigava a declarar uma taxa oficial, que se 

fixou em Cr$ 18,32 por dólar americano para fins de se perenizar um regime de 

conversibilidade
37

. No entanto, não demorou para que se criasse um sistema de ágios e 

bonificações para restringir importações e estimular exportações, limitando-se a paridade fixa 

a um mero discurso formal para preservação dos acordos de Bretton Woods. Esse sistema foi 

instituído a partir de ato administrativo expedido pela Sumoc, especificamente a Instrução nº 

70, de 1953, mas com o complemento da Lei nº 2.145, editada poucos meses depois para criar 

a Cacex. Sobre ela, comenta Sandro Joel Roecker Roeper: 

A instrução 70 da SUMOC, de outubro de 1953, representou o fim do sistema de 

licenciamento de importações e a criação de um sistema de taxas múltiplas com leilões 

cambiais que vigoraria até 1961. Do ponto de vista da estratégia de Vargas a instrução 

70 não apresentou nenhuma mudança em relação ao tratamento dispensado ao capital 

externo. Ocorria no entanto uma mudança institucional na forma de administrar (de 

licenças para leilões) os recursos cambiais e direcioná-los a importação de bens 

essenciais para a indústria e para o avanço da industrialização
38

. 

Os leilões de divisas eram organizados de acordo com cinco categorias de produtos, 

que se dividiam conforme seu grau de essencialidade, sendo o Grupo I composto das 

mercadorias cuja importação era indispensável. À medida que a prioridade diminuía, o bem 

era classificado nos demais grupos (II, III, IV e V). Para aquele grupo de bens considerados 

de mais alta prioridade, concedia-se o maior volume de recursos para o leilão, o que 

naturalmente se revertia em ágio mais reduzido sobre o câmbio oficial quando comparado 

com as demais categorias. A partir desse sistema, produziam-se, na prática, taxas múltiplas de 

câmbio que funcionavam como sucedâneo do imposto de importação cujas alíquotas 

específicas de 1934 já estavam totalmente corroídas pela inflação
39

. 

Para melhor compreensão do uso do câmbio como substituto da tarifa, especificamente 

no sistema inaugurado pela Instrução Sumoc nº 70, de 1953, é interessante a visualização dos 

quadros produzidos por Gerson Augusto da Silva e inseridos em artigo seminal sobre a 
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evolução do sistema aduaneiro no Brasil
40

. No quadro 1, pode se perceber que o ágio médio 

pago nos leilões de divisas tende a ser menor na 1ª categoria, sofrendo acréscimo à proporção 

que se avança para 5ª categoria, quando os bens a serem importados assumem característica 

de artigos de luxo e supérfluos. Como a taxa oficial se trata de apenas uma declaração perante 

o FMI, considera-se que a taxa real de câmbio é aquela em que se soma o ágio médio 

referente à 1ª categoria de produtos (Cr$ 45,20). A partir desse patamar, o ágio adicional 

destinado à importação de mercadorias de 2ª categoria em diante transforma-se em 

componente tarifário do câmbio. Sob essa ótica, em 1954, havia um sistema cambial que, em 

verdade, reproduzia uma tarifa de 5 níveis. No primeiro grupo, haveria uma alíquota de 0% 

enquanto que, nos demais, a tributação média seria de 15%, 82%, 126% e 237%, 

respectivamente. 

QUADRO 1 

 

Tarifa Oficial de câmbio Ágio Médio Total Taxa corrigida de câmbio Componente tarifário 

Categoria Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ % 

1ª 18,72 26,48 45,20 45,20 0,00 0,00 

2ª 18,72 33,55 52,27 45,20 7,07 15,00 

3ª 18,72 63,44 82,16 45,20 36,96 82,00 

4ª 18,72 83,85 102,57 45,20 57,37 126,00 

5ª 18,72 133,35 152,07 45,20 106,87 237,00 

Já no quadro 2 apresenta-se a evolução do componente tarifário até 1957, ano em que 

as categorias de bens foram reduzidas a duas como se verá adiante. É particularmente notória 

a deformação relativa à 5ª categoria, pois chega a uma “carga” de 409%, o que poderia ser 

caracterizado ou como simples proibição administrativa de importar ou como confisco caso 

houvesse a forma explícita de tributo. Em verdade, a única categoria de tributos que 

apresentava um componente tarifário razoável era a segunda com percentuais que variaram 

entre 15 e 34%. Da terceira em diante, observa-se correspondente mínimo de 75% de alíquota, 

não raro excedendo 100% perante o ágio médio relativo à 1ª categoria. 
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QUADRO 2 

CATEGORIAS 

Anos 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 

1954 - 15% 82% 126% 237% 

1955 - 20% 101% 112% 246% 

1956 - 34% 81% 164% 272% 

1957 - 34% 75% 149% 409% 

Com base nos quadros acima, percebe-se um imposto oculto, desprovido de limites 

normativos rígidos, uma vez que a decisão sobre a distribuição dos recursos cambiais 

repousava em bases discricionárias. Em face do seu caráter extremamente técnico, os 

respectivos atos administrativos escapavam ao controle de legalidade. Em certos casos, como 

observado acima, restava evidenciada uma verdadeira proibição de importar, sob pena de se 

incidir o efeito confiscatório. Vale ressaltar que esse regime foi implementado à revelia do 

princípio da legalidade já que a Lei nº 2.145, de 1953, autorizava os leilões em seu art. 6º, 

mas não sua utilização para proibir a importação por meio de alíquotas implícitas de uma 

tarifa oculta. 

Para agravar a insegurança jurídica, o regime tinha eficácia sobre as operações de 

importação respaldadas por licença emitida pela extinta Cexim. Em outras palavras, mesmo 

que o importador já tivesse licença regularmente outorgada, entrando em vigor a lei da Cacex, 

fazia-se necessário obter recursos cambiais por meio do leilão da categoria apropriada 

conforme a Instrução Sumoc nº 70. Comparando com o sistema tarifário atual, a semelhança é 

notória: a obtenção de licença prévia não gera direito adquirido à alíquota vigente do imposto 

de importação, sendo aplicável aquela em vigor na data do fato gerador (entrada em território 

nacional verificada pelo registro da declaração de importação conforme art. 23 do Decreto-Lei 

nº 37, de 1966). 

Chamado o Judiciário a se manifestar sobre a matéria, a posição cristalizada no 

Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou que a obrigatoriedade da captação de divisas por 

meio de leilão deveria ser cumprida, a despeito da emissão válida das licenças anteriores. O 

argumento se calcava no caráter de ordem pública da política cambial, que ensejaria a 

revogação da licença em face da escassez de disponibilidade de moeda conversível. Sob esse 

aspecto, o fundamento se encontra alinhado com a doutrina de Direito Administrativo, e por 

coincidência, com o regime tributário atual. O acórdão no Recurso de Mandado de Segurança 
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nº 3.499, julgado em setembro de 1956, reflete a orientação pacífica da Egrégia Corte sobre o 

assunto: 

Cumpre acentuar que a concessão de licença de importação, no sistema caduco, não 

importava necessariamente na sua imediata execução, a qual ficava dependendo de 

várias circunstâncias das quais era primordial a disponibilidade no orçamento de 

câmbio. 

Na verdade, a licença prévia só se aperfeiçoava com o despacho de sua liberação, 

exarado em face das possibilidades cambiais. Na espécie dos autos, não chegou a ser 

proferido tal despacho, pelo que não lhe assiste, à recorrente, o direito de alcançar o 

câmbio oficial para fazer a importação que pretende
41

. 

De toda sorte, o regime de leilões foi criado para ter vigência de apenas de um ano, 

devendo ter se encerrado em janeiro de 1955. Não sem o registro de grande resistência no 

Congresso Nacional
42

, foi prorrogado sucessivamente por períodos curtos, vigorando até 

agosto de 1957 (Lei nº 3.227, de 1957). No mesmo mês, porém, foi editada a Lei nº 3.244, de 

1957, que dava sobrevida indeterminada ao pregão fragmentado de disponibilidades cambiais 

conforme se extrai do art. 48: “Enquanto for indispensável conjugar a Tarifa com medidas de 

controle cambial, objetivando selecionar as importações em função das exigências do 

desenvolvimento econômico do país, as mercadorias serão agrupadas em duas categorias; 

geral e especial”. 

Dois avanços podem ser identificados no texto: a segmentação dos leilões passou a ter 

autorização legal, aproximando-se a norma administrativa do princípio da legalidade, e as 

categorias foram reduzidas de cinco para apenas duas. No entanto, a regra de vigência 

temporal contém uma condição subjetiva que remete à necessidade de conjugar a tarifa com 

medidas de controle cambial. Enquanto a combinação fosse “indispensável”, ela seria mantida. 

Coube à Sumoc se pronunciar sobre o fim da necessidade de cumular os dois 

instrumentos por meio da Instrução nº 204, de 1961. Entretanto, não houve a completa 

eliminação dos controles cambiais, apenas dos leilões de divisas que evidenciavam um 

componente de natureza tributária. Dessa maneira, os importadores passaram a se submeter a 

algumas exigências não-tarifárias para dar continuidade a suas atividades comerciais. Passou 

a ser obrigatório o depósito do valor integral do contrato de câmbio por meio da subscrição de 

Letras do Banco do Brasil resgatáveis em 150 dias e com juros de 6% ao ano. Além disso, a 

aquisição de divisas por importador restou limitada a um montante semanal de 20 mil dólares. 
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Embora a classificação de bens não mais tivesse sentido para os leilões, as importações de 

produtos enquadrados na categoria especial ficavam sujeitas à exibição de certificados de 

“promessas de licenças” obtidos por licitação em bolsa de valores sem as quais a Cacex não 

poderia proceder ao licenciamento. 

Todas essas medidas foram implantadas na curta gestão de Jânio Quadros e foram 

enrijecidas após sua renúncia com o agravamento do quadro político e econômico
43

, sendo 

relaxadas depois de se verificar a estabilização da balança de pagamentos a partir de 1964. 

Sob essa transição regulatória, testemunhou-se a devolução gradual do papel proeminente que 

a tarifa detinha em termos de política de comércio exterior
44

. 

Findava-se um período marcado pelo uso de mecanismos pouco transparentes de 

intervenção nas importações. O sistema poderia ser resumido ao licenciamento prévio 

atribuído a uma empresa estatal, que depois passaria a ser condicionado a aquisição de 

disponibilidades cambiais em leilões divididos de acordo com classes de produtos. Superada 

esta fase, a tarifa ressurgia como instrumento relevante na reforma colocada em marcha pela 

Lei nº 3.244, de 1957. Enquanto isso, barreiras não-tarifárias, tais como as licenças prévias, 

perdiam importância como se pode constatar da Lei nº 5.025, de 1966. Ao criar o Conselho 

Nacional de Comércio Exterior (Concex) incumbido de “adotar medidas de contrôle das 

operações do comércio exterior” (art. 2º, II), esse diploma restringiu a necessidade de 

licenciamento somente aos casos de interesse nacional (alteração do art. 2º, I, da Lei nº 2.145, 

de 1953). 
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4. A Reforma Tarifária e seus Limites 

Em meio à sobrevivência de mecanismos não-tarifários de proteção ao mercado 

doméstico, a tarifa retomava posição de destaque com a Lei nº 3.244, de 1957. Além de 

estabelecer uma renovada e moderna tarifa, cuja classificação de bens se baseava na 

Nomenclatura Aduaneira de Bruxelas (NAB), esse diploma colocou em vigor um sistema de 

modificação de alíquotas capaz de dar resposta ágil e tempestiva às mudanças de conjuntura 

econômica. Apesar de haver regramento atual que transcende a esfera nacional, no caso as 

normas do Mercosul que regem a Tarifa Externa Comum (TEC) e os compromissos tarifários 

junto à Organização Mundial de Comércio (OMC), o sistema adotado na década de cinquenta 

não foi explicitamente revogado. Aliás, ainda tem sido utilizado, com as alterações que lhe 

foram realizadas posteriormente, como fonte de direito para solução de disputas judiciais 

sobre majoração tarifária. Nesta parte, intentar-se-á dissecar os elementos que caracterizam 

esse sistema até mesmo para se avaliar se guarda compatibilidade com os acordos comerciais 

ratificados posteriormente. 

4.1. A Construção da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB) 

O primeiro passo para restaurar a relevância do imposto de importação se constituiu na 

adoção de uma nova relação de alíquotas alinhada com a realidade econômica brasileira e 

internacional. Para tanto utilizou-se dois parâmetros: o componente tarifário dos ágios 

cambiais e uma classificação de mercadorias reconhecida internacionalmente. 

Sobre o primeiro, escalonou-se a tarifa em quatro níveis de forma a comportar 

alíquotas ad valorem que refletissem os ágios verificados nos leilões de divisas, mas dentro de 

uma realidade que pudesse ser justificada no âmbito tributário. Sob esse aspecto, mostra-se 

útil quadro elaborado por Gerson Augusto da Silva, que tomamos emprestado mais uma vez: 

QUADRO 3 

Grupos Intervalo de alíquotas Número de itens da TAB % 

I Livre 124 1,9 

II 0 e 10% 1 953 30,3 

III 15 e 60% 2701 41,9 

IV 70 e 150% 1 665 25,9 
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Como se pode observar do Quadro 2, o componente tarifário da última categoria 

chegou a 409% em 1957. No entanto, transpor percentual desta magnitude para a tarifa 

poderia explicitar uma situação difícil de ser justificada perante a sociedade brasileira e a 

comunidade de parceiros comerciais. Nota-se que o Quadro 3 revela que a alíquota máxima 

foi determinada em 150% ad valorem.  

Mesmo estando significativamente abaixo do maior componente tarifário oriundo do 

regime de leilão de divisas, percebe-se que a tarifa chegava a um teto ainda bastante extremo. 

Frise-se que, para colocar a tarifa em vigor, houve dois constrangimentos: a decisão de 

produzir a primeira TAB em nível legal, ao invés de outorgar uma autorização ao Poder 

Executivo para confeccioná-la, e a Lista III anexa ao GATT, incorporada ao ordenamento 

pela Lei nº 313, de 1948, e que obrigava o Brasil a uma tarifa de direitos específicos já 

defasada pela desvalorização da moeda. 

Assim, para pôr em marcha o desígnio de reformar o sistema tarifário brasileiro, fez-se 

necessário negociar em dois fóruns, especificamente no Congresso Nacional e em Genebra, 

onde se reuniam as partes contratantes do GATT. O próprio texto final da Lei nº 3.244, de 

1957, em seu art. 62, II, demandava do governo brasileiro que se procedesse à adequação dos 

acordos internacionais à tarifa recém-inaugurada. E na verdade, as gestões já vinham sendo 

encaminhadas durante a tramitação do projeto de lei
45

. Certamente, a negociação restaria 

prejudicada ab initio se alíquotas superiores a 400% fossem propostas. Preferiu-se, dessa 

maneira, estabelecer o teto de 150%, mesmo que este ainda pudesse ser considerado um 

percentual excessivo. Recuar desse limite importaria em nulificar investimentos atraídos sob o 

manto da política de substituição de importações
46

. 

Ao tempo em que detalhava as alíquotas que fariam parte da versão original da TAB, a 

proposta também determinava os limites de redução ou aumento que poderiam ser 

promovidos independentemente de edição de nova lei, conforme será apresentado 

posteriormente. Depois de tais marcos terem sido aceitos tanto na esfera nacional como na 

internacional, ainda foi necessária uma recomposição desses parâmetros em face da mudança 

da conjuntura econômica ao longo da década de sessenta, principalmente no que tange à 

estabilização monetária. O ajuste se deu pelo Decreto-Lei nº 63, de 1966, e, assim como 

                                                           
45

 GATT, Brazilian Draft Customs Tariff, L/491, 5 de julho de 1956. Disponível em 

http://www.wto.org/gatt_docs/English/SULPDF/90690354.pdf. Acesso em 08/07/2013. 
46

 SILVA, op. cit., p. 24. 



31 
 

acontecera com a Lei nº 3.244, de 1957, o novel diploma revogava a tarifa anterior e atribuía 

ao Poder Executivo a tarefa de renegociar a Lista III anexa ao GATT
47

. 

Em dezembro de 1966, o governo brasileiro encaminhava comunicado às partes 

contratantes do GATT em que expunha a proposta de novo compromisso tarifário. Entre os 

argumentos apresentados diante daquele fórum internacional estava a eliminação completa do 

sistema de leilão de divisas por categorias, que havia deixado vestígios na reforma de 1961. A 

Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 41, de novembro de 1966, erradicava a 

categoria especial, passando toda a aquisição de moeda estrangeira para fins de importação a 

se submeter a um regime cambial único
48

. Por fim, a delegação brasileira requisitava um 

prazo até março de 1968 para concluir as negociações e consultas com as partes contratantes
49

. 

A complexidade das tratativas, entretanto, demandaram a continuidade do intercâmbio 

diplomático ao longo da década de setenta antes que um compromisso tarifário substancial 

pudesse ser fixado junto ao GATT
50

. 

Ainda sobre a questão dos acordos internacionais, cabe acrescentar que as diversas 

preferências concedidas a países da América do Sul também precisaram ser renegociadas no 

âmbito multilateral. Em função da cláusula de nação mais favorecida, a preservação das 

vantagens obtidas por Argentina, Uruguai, Paraguai, Chile e Bolívia em tratados bilaterais 

dependia da concessão de um waiver
51

, o que foi recusado pelas demais partes contratantes do 

GATT. Eliminada a alternativa, recorreu-se à criação de uma área de livre comércio já que o 

art. XXIV daquele acordo excepciona a regra de extensão das preferências às partes 

contratantes caso tenham sido concedidas em esforço de integração econômica. 
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Em maio de 1961, as partes interessadas remetem comunicado ao Secretariado do 

GATT informando a conclusão do Tratado de Montevidéu
52

, que constituiu a Associação 

Latino-Americana de Livre Comércio (Alalc), posteriormente convertida na Associação 

Latino-Americana de Integração (Aladi). Em razão disso, a TAB passa a ter sua aplicação 

diferenciada de acordo com a origem dos bens importados, um tema de grande importância 

para aplicação de acordos comerciais, mas que neste trabalho será apenas tangenciado. 

4.2. Constituição de Órgão Colegiado e Agilidade nas Decisões Tarifárias 

Como se pode perceber das tarifas adotadas até 1934, apesar de haver uma certa 

liberdade para o Poder Executivo, este somente poderia agir após autorização específica 

prevista em lei orçamentária. A partir do novo regime, todavia, a lógica se invertia por meio 

da criação do CPA, órgão colegiado e permanente, que se vinculava ao Ministério da Fazenda. 

De maneira a refletir o pensamento tanto de governo como da classe empresarial, a 

composição previa representantes dos órgãos públicos ligados à política econômica e das 

confederações dos principais ramos da economia (Comércio, Indústria e Agricultura).  

Por meio da alínea “b” do art. 22 da nova lei, o CPA assumia a competência privativa 

para “modificar qualquer alíquota do imposto de importação” desde que obedecidos critérios 

estabelecidos no art. 3º e de realização de audiência prévia “entre os interessados na principais 

praças do país, por período não inferior a 30 (trinta) dias” (Parágrafo único do art. 22). Sob 

esse aspecto, deixava de ser necessária autorização legislativa específica para adaptar a tarifa 

estabelecida em lei aos objetivos mais urgentes de política econômica. Por um lado, o imposto 

de importação era finalmente reconhecido como instrumento de intervenção no mercado que 

demandava maior flexibilidade em relação ao princípio da legalidade. Por outro ângulo, a 

novidade ensejou resistência dos importadores no Poder Judiciário, embora o § 34 do art. 141 

da Constituição de 1946 já autorizasse a majoração da tarifa aduaneira independentemente de 

lei prévia. No sentido de resguardar a estabilidade das resoluções tomadas pelo CPA, o STF 

editou o enunciado da súmula nº 404 nos seguintes termos: “Não contrariam a Constituição os 

arts. 3º, 22 e 27 da Lei 3244, de 14/8/1957, que definem as atribuições do Conselho de 

Política Aduaneira quanto à tarifa flexível”. 
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 GATT, Montevideo Treaty: Note submitted by the Governments of Argentina, Brazil, Chile, Peru and 
Uruguay, L/1485, 19 de maio de 1961. Disponível em 

http://www.wto.org/gatt_docs/English/SULPDF/90740270.pdf. Acesso em 09/07/2013. 
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Depois de trinta anos em funcionamento, o CPA foi extinto com a reforma 

administrativa empreendida por Fernando Collor de Mello. A Lei nº 8.085, de 1990, repassa 

suas atribuições para a Secretaria Nacional de Economia, do recém-criado Ministério da 

Economia, Fazenda e Planejamento. Ressalvou-se, contudo, a competência de modificação 

das alíquotas do imposto de importação que passou a ser do Poder Executivo, com a 

possibilidade de delegação de competência para o Ministro da Economia, Fazenda e 

Planejamento por ato da Presidência da República. 

Por uma década, a tarifa flexível foi de competência de um órgão monocrático, o que 

foi revertido com a Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, que redirecionava a delegação 

para à Câmara de Comércio Exterior (Camex), colegiado criado primeiramente em caráter 

consultivo pelo Decreto nº 1.386, de 1995, e depois para exercer função deliberativa com a 

Medida Provisória nº 2.123-28, de 2001 (art. 28). Com a edição do Decreto nº 3.756, de 2001, 

oficializa-se a atribuição da Camex para modificar as alíquotas do imposto de importação 

conforme previsto no inciso XIII do art. 2º. O atual decreto regulamentador, o de nº 4.732, de 

2003, mantém a mesma competência, desta vez por meio do inciso XIV do art. 2º. Ao 

contrário do CPA, o colegiado da Camex é composto integralmente por Ministros de Estado, 

não havendo participação direta do setor privado nas deliberações. 

Finalmente, vale destacar a importância do Mercosul, cujos órgãos constitutivos 

passaram a ter competência relevante na definição da tarifa a partir da internalização da TEC 

por meio do Decreto nº 1.343, de 1994. Devido ao redesenho institucional, a relação entre as 

funções exercidas pela Camex e pelos órgãos do bloco econômico serão examinadas em 

capítulo à parte. 

4.3. As Balizas da Lei 

Embora seja uma legislação relativamente antiga, a Lei nº 3.244, de 1957, continua 

servindo de baliza para a flexibilização do princípio da legalidade tributária no que tange à 

alteração de alíquotas do imposto de importação. Não à toa, a Lei nº 8.085, de 1990, e o 

Decreto nº 4.732, de 2003, fazem referência explícita a ela, tendo sido recepcionada pelas 

constituições que se seguiram. Certamente parte do seu escopo merece uma releitura diante 

das modificações introduzidas no ordenamento, principalmente em face da internalização de 

tratados comerciais. Como será visto adiante, acordos que gravitam em torno do GATT e da 

OMC e outros que formataram o bloco econômico do Mercosul terminam por exigir uma 
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reflexão sobre a eficácia da norma expedida na década de cinquenta. Ao mesmo tempo devem 

ser consideradas algumas mudanças promovidas pelos Decretos-Leis nº 63, de 1966, e 2.162, 

de 1984, já que interferem diretamente no conteúdo original dos limites impostos pelo 

legislador. 

Antes de iniciar o exame sobre o horizonte autorizado para a alteração do imposto de 

importação, cabe destacar que a Lei nº 3.244, de 1957, estabeleceu uma nova tarifa baseada 

em alíquotas ad valorem, contrariando uma tradição de alíquotas ad rem que vinha se 

sedimentando desde o Brasil Império
53

. A partir dos percentuais inicialmente estabelecidos na 

própria lei, o CPA poderia diminuir ou aumentar as alíquotas do imposto de importação desde 

que obedecidas determinadas condições e limites enunciados pelo art. 3º: 

Art.3º - Poderá ser alterada dentro dos limites máximo e mínimo do respectivo 

capítulo, a alíquota relativa a produto: 

a) cujo nível tarifário venha a se revelar insuficiente ou excessivo ao adequado 

cumprimento dos objetivos da Tarifa; 

b) cuja produção interna for de interesse fundamental estimular; 

c) que haja obtido registro de similar; 

d) de país que dificultar a exportação brasileira para seu mercado, ouvido previamente 

o Ministério das Relações Exteriores; 

e) de país que desvalorizar sua moeda ou conceder subsídio à exportação, de forma a 

frustar os objetivos da Tarifa. 

§ 1º - Nas hipóteses dos itens "a", "b" e "c" a alteração da alíquota, em cada caso, não 

poderá ultrapassar, para mais ou para menos, a 30% (trinta por cento) "ad valorem". 

§ 2º - Na ocorrência de "dumping", a alíquota poderá ser elevada até o limite capaz de 

neutralizá-lo 

Após examinar o dispositivo, identificam-se nas alíneas as condições que, uma vez 

verificadas, justificam a modificação da tarifa. Por outro lado, os parágrafos enunciam os 

limites que o ato administrativo deve se pautar para não recair no vício da ilegalidade. 

Realizada essa separação, faz-se oportuna a análise do art. 3º da Lei nº 3.244, de 1957, em 

duas partes, levando-se em consideração tanto os Decretos-Leis nº 63, de 1966, e 2.162, de 

1984, como os precedentes judiciais aplicáveis. 
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 Gerson Augusto da Silva relata a transição de um sistema de alíquotas para outro da seguinte 
maneira: “Não tanto singular, porém muito mais dramática foi, além disso, a decisão de estruturar a 
tarifa inteiramente sobre a base de direitos ad valorem. Dezenas de anos de tradição de Tarifa 
totalmente específica haviam marcado, profundamente, a mentalidade do pessoal aduaneiro, ao qual 
se juntava a circunstância de que, por falta de experiência, os serviços aduaneiros não estavam 
preparados para exercer, em condições satisfatórias, o controle de preços nas mercadorias.” (Op. cit., 
p. 23.) 
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4.3.1. Condições para readequação da tarifa 

A começar pela alínea “a”, verifica-se como condição de alteração os casos de 

insuficiência ou excesso da tarifa tendo em vista os seus objetivos. Embora não haja diploma 

legal que estabeleça as finalidades do imposto de importação, a experiência histórica 

demonstra que está excluído desse rol o propósito arrecadatório. A evolução do imposto sobre 

o consumo, que mais tarde seria desmembrado entre o imposto sobre produtos 

industrializados e o imposto sobre circulação de mercadorias, somada à bem-sucedida 

implementação do imposto de renda tornou a arrecadação tributária independente dos 

impostos incidentes sobre o comércio exterior. Dessa maneira, o instrumento, já na década de 

cinquenta, não mais precisava ser manobrado de acordo com preocupações atreladas ao tema 

de finanças públicas. Constata-se, então, que a tarifa de 1957 se coloca na posição de uma 

ferramenta regulatória, de caráter extrafiscal. 

Sendo o objetivo de natureza regulatória, transparece claramente a função 

protecionista. A partir dessa acepção, revela-se a insuficiência tarifária quando setores 

produtivos considerados estratégicos estão expostos à concorrência estrangeira de modo a 

impedir a sua manutenção ou o seu desenvolvimento no mercado interno. Assim, pode se 

imaginar que a tarifa não cumpre sua função adequadamente quando a entrada de produtos 

importados leva a efeitos indesejados do ponto de vista da política econômica. Entre tais 

consequências negativas pode se destacar a redução substancial de postos de trabalho ou a 

perda de investimentos na indústria doméstica. Em suma, se tais hipóteses se verificarem, 

uma das causas pode ser a insuficiência da tarifa. 

Tomando o mesmo ponto de vista, pode se afirmar que a alínea “b” está compreendida 

pela alínea “a”. Caso os formuladores da política econômica definam que certo produto deve 

ter sua produção interna estimulada, o não-florescimento da respectiva indústria pode ter por 

causa a insuficiência da tarifa. A elevação do imposto de importação, protegendo a indústria 

nascente contra os bens importados, pode ser determinante para a criação do setor no país.  

Em relação à alínea “c”, quando um determinado produto logra o seu registro na 

condição de similar, apenas há um indicativo de produção nacional, que pode ser merecedora 

de proteção ou não. Mesmo com o reconhecimento da similaridade, não poderia o CPA, nem 

a Camex nos dias de hoje, outorgar a elevação da alíquota sem antes sopesar outros objetivos 

de política econômica. No caso de um produto de primeira necessidade, cuja oferta pelo 
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mercado interno seja insuficiente, torna-se essencial uma alíquota menor para evitar o 

desabastecimento e a provável inflação que se produziria em consequência. Em suma, pode se 

dizer que a majoração do tributo ainda estaria atrelada à noção de insuficiência da tarifa 

explicitada na alínea “a”.  

Diante das reflexões acima, acreditamos que o legislador de 1957 foi um tanto prolixo 

na enumeração das condições, podendo a alínea “a” aglutinar as duas alíneas subsequentes 

sem nenhum prejuízo normativo. De toda sorte, é importante salientar que não só de 

insuficiência trata a primeira alínea do art. 3º da Lei nº 3.244. Fala-se também em excesso, 

que deve ser eliminado tempestivamente, se a alíquota elevada estiver prejudicando a 

economia doméstica. Como visto acima, uma tarifa acima do nível adequado pode causar 

pressão inflacionária ou até impedir o acesso a insumos e máquinas essenciais para o 

desenvolvimento industrial. 

Quanto à alínea “d”, verifica-se o uso do imposto de importação como instrumento de 

retaliação comercial, afastando o tributo de seu papel regulatório e aproximando-o de um 

caráter sancionatório. Conforme prevê o dispositivo, se algum país “dificultar a exportação 

brasileira para seu mercado” estaria autorizada a majoração discriminatória do imposto de 

importação. Seguindo a mesma trilha, a alínea “e” também contém hipótese retaliatória, 

voltada para a compensação de efeitos distorcivos provocados pela entrada de produtos 

estrangeiros subsidiados, inclusive por meio da desvalorização cambial. Tendo em vista que 

ambas a alíneas guardam identidade em relação a uma função retaliatória, serão tratadas como 

espécies do mesmo gênero, sem descuidarmos de suas especificidades. 

Considerando a retaliação uma espécie de sanção, é de se indagar se a tarifa conserva 

sua natureza tributária quando modificada para rechaçar as importações de determinado 

parceiro comercial. A faculdade de utilizar o imposto de importação com efeitos punitivos 

pode causar dúvidas sobre a natureza do instituto, tendo em vista o conceito de tributo 

adotado pelo Código Tributário Nacional
54

. Conforme o art. 3º desse diploma, tributos são 

prestações pecuniárias que, embora tenham caráter compulsório, não constituem sanção de ato 

ilícito. Estabelecido que o incremento da tarifa se trata de uma resposta do governo brasileiro 
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 “Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 
que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada”. 
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diante de atos praticados no estrangeiro, resta saber se essa reação se realiza em decorrência 

de ilicitude praticada por parceiros comerciais. 

Em vista do atual sistema multilateral, parece instintivo reconhecer o ato ilícito diante 

das regras consolidadas no âmbito da OMC. No entanto, na década de cinquenta, quando foi 

promulgada a reforma da tarifa, não havia tanta clareza sobre a força jurídica das normas que 

condenam as práticas desleais de comércio. Mesmo com a internalização do GATT em 1948, 

havia dificuldade para caracterizar a prática de obstrução às exportações e de concessão de 

subsídios como ato ilícito à época da edição da Lei nº 3.244, de 1957
55

. 

Em relação à hipótese de obstrução (alínea “d” do art. 3º), a redação aberta calcada no 

ato de “dificultar a exportação brasileira” deixava margem para se interpretar o aumento da 

tarifa como uma sanção de ordem política, que poderia ser imposta mesmo naqueles casos em 

que a obstrução fosse lícita. Na ausência de cláusula que regesse a matéria em acordo 

comercial, o governo brasileiro se colocava em posição confortável para elevar as alíquotas da 

maneira que aprouvesse a política externa. Entretanto, com a expansão do número de partes 

contratantes do GATT, e com a criação da OMC em 1995, tornou-se rara a possibilidade do 

uso meramente político da tarifa. Aparentemente, a única oportunidade de elevar a tarifa 

como instrumento puramente político seria contra não-membros da OMC, o que representa 

um conjunto pouco expressivo do comércio internacional
56

. Ainda assim, o manuseio do 

imposto restaria dificultado em razão de compromissos associados à TEC, o que 

provavelmente demandaria negociações com os demais parceiros do Mercosul como se verá 

adiante. 

Também é de se acrescentar que, ao se constituir um sistema com maior grau de 

juridicidade no âmbito do comércio multilateral, observou-se a mitigação da auto-tutela com a 
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 Os artigos VI, XIII e XVI do GATT já tratavam de reconhecer o prejuízo causados por dumping, 
restrições quantitativas e subsídios, mas nem sempre condenavam tais práticas, especialmente no 
que tocava o comércio de produtos agrícolas. 
56

 Dos 39 países não integrantes da OMC, 25 são observadores, o que lhes impõe a obrigação de 
iniciar o processo de adesão no prazo de cinco anos, com exceção da Santa Sé. Para se ter uma 
ideia do caráter residual do comércio não abrangido pelas normas da OMC, os atuais observadores 
são Afeganistão, Argélia, Andorra, Azerbaijão, Bahamas, Belarus, Butão, Bósnia, Cazaquistão, 
Comoros, Guiné Equatorial, Etiópia, Iemen, Irã, Iraque, Líbano, Libéria, Líbia, Santa Sé, São Tomé e 
Príncipe, Sérvia, Seychelles, Síria, Sudão, Uzbequistão. Os não-membros integrantes das Nações 
Unidas são Coréia do Norte, Eritréia, Ilhas Marshall, Kiribati, Micronésia, Monaco, Nauru, Palau, San 
Marino, Somália, Sudão do Sul, Timor-Leste, Turquemenistão e Tuvalu. 
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criação do Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) da OMC
57

. Em face disso, atualmente, a 

retaliação pelo aumento do imposto de importação é praticamente inviável juridicamente sem 

uma decisão daquele órgão que examine a ilicitude da obstrução, o que restringe ainda mais o 

uso político da ferramenta. Por outro lado, o ilícito pode se verificar não só em barreiras ao 

mercado do país importador, mas também em medidas de apoio que elevem a competitividade 

de produto estrangeiro, prejudicando as exportações brasileiras que estariam destinadas ao 

mercado internacional como um todo. Por esse aspecto, a lei brasileira não replica a norma 

internacional inteiramente. Enquanto a primeira autoriza a retaliação apenas ao país que 

dificultar acesso ao seu próprio mercado, a segunda, a depender do entendimento do OSC, 

legitima a oneração das importações também de país que promover irregularmente seus 

produtos em prejuízo da inserção dos demais membros no mercado internacional. 

Em exemplo recente, o próprio Brasil ganhou o direito de retaliação contra os Estados 

Unidos em vista de subsídios ilícitos concedidos aos produtores de algodão norte-americanos 

que terminavam por diminuir a competitividade do cotonicultor brasileiro no mercado 

internacional
58

. Em face da decisão do OSC (Dispute Settlemente 267), a Camex editou a 

Resolução nº 15, de 2010, em que deliberou pela elevação das alíquotas do imposto de 

importação para diversos produtos oriundos dos Estados Unidos por um período de 365 dias. 

É interessante notar que a decisão brasileira teve que se conformar aos limites definidos pelo 

órgão da OMC, não se balizando pela lei nacional que, para a hipótese, sequer previa um teto 

máximo de aumento da tarifa. De toda sorte, cabe ainda salientar que a retaliação deveria 

adotar outra forma que não o aumento da tarifa já que o ato termina por se caracterizar como 

sanção de ato ilícito. Conforme visto anteriormente, quando utilizado como meio punitivo, o 

imposto de importação perde sua natureza tributária. Ao invés de se elevarem suas alíquotas, 

então, poderia haver simples imposição de direitos compensatórios autônomos, o que 

eliminaria a dúvida conceitual. 
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 O art. 23 do Entendimento relativo às Normas e Procedimentos sobre Solução de Controvérsias, 
também conhecido como Anexo 2 do Acordo Constitutivo da OMC, obriga todos os membros a 
recorrer ao sistema de solução de controvérsias mantido pela organização no caso de disputa contra 
outro membro. Assim, a possibilidade de ação unilateral torna-se deveras reduzida, em especial na 
atualidade em que a OMC contabiliza 159 membros (até março de 2013). 
58

 Não se trata de uma hipótese que se enquadre perfeitamente na alínea “d” do art. 3º da Lei nº 
3.244, de 1957. Enquanto o dispositivo legal trata da dificuldade criada pelo importador em relação ao 
seu próprio mercado o exemplo citado discorre sobre empecilhos impostos por um país em relação 
ao mercado internacional. Estamos usando o caso do algodão porque percebe-se, de qualquer 
maneira, uma situação de deslocamento ou obstrução das exportações brasileiras, o que aproxima 
bastante da prática que a lei nacional intenta retaliar. 
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De qualquer forma, embora a medida da Camex não tenha surtido efeitos, tendo em 

vista acordo suspensivo alcançado entre as partes
59

, restou demonstrado o escopo de aplicação 

da alínea “d” do art. 3º da Lei nº 3.244, de 1957, na realidade jurídica atual, tomando como 

base o sistema mantido pela OMC. Ao mesmo tempo constata-se a inviabilidade do uso da 

tarifa como instrumento puro de pressão política já que as obrigações internacionais 

assumidas pelo Brasil vinculam a ação do país a uma verificação de ilicitude pelo OSC. 

Com relação à outra hipótese de retaliação, prevista na alínea “e” do art. 3º, observa-se 

que esta se destina a proteger a indústria nacional contra a importação de produtos que tenham 

sido beneficiados por subsídios governamentais em seu país de origem. Ainda conforme a Lei, 

a elevação do imposto justifica-se caso os subsídios sejam concedidos de forma a “frustrar os 

objetivos da tarifa”. Da redação do dispositivo, resta evidente que o legislador de 1957 já 

tinha a noção de que a tarifa, enquanto instrumento protecionista, poderia ser burlada por 

meio de práticas distorcivas do comércio, notadamente aquelas realizadas por Estado 

estrangeiro com o fito de promover sua própria economia exportadora. À época, o GATT não 

continha dispositivos que condenassem os subsídios com a pecha da ilicitude, mas impunha 

um dever de notificação às partes contratantes a partir do qual os países afetados 

negativamente teriam o direito de pelo menos negociar a limitação das subvenções de acordo 

com a Seção A do art. XVI
60

. 

Com o aperfeiçoamento do sistema multilateral, no entanto, o cenário evoluiu para 

proibir expressamente alguns tipos de subsídios, ressalvando-se a situação do setor agrícola 

que se rege por normas especiais. Atualmente, o art. 3º do Acordo sobre Subsídios e Medidas 

Compensatórias, um dos pilares do regime jurídico inaugurado com a OMC, veda a concessão 
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 Em junho de 2010 foi celebrado acordo-quadro com os Estados Unidos em que se previa o 
pagamento de compensações ao setor cotonicultor brasileiro em troca da suspensão do direito de 
retaliação. Em 2012 estava prevista uma revisão do acordo depois que uma nova Farm Bill fosse 
votada no intuito de eliminar os subsídios ilícitos aos produtores norte-americanos. No entanto, não 
foi possível a aprovação no Congresso dos Estados Unidos, gerando dúvidas sobre como o governo 
brasileiro vai exercer seu direito de retaliação de 2013 em diante. 
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 “Se uma Parte Contratante concede ou mantém uma subvenção qualquer, inclusive qualquer forma 
de proteção das rendas ou sustentação dos preços que tenha diretamente ou indiretamente por efeito 
elevar as exportações de um produto qualquer do território da referida Parte Contratante ou de 
reduzir as importações do mesmo no seu território, dará conhecimento, por escrito, às Partes 
Contratantes, não somente da importância e da natureza dessa subvenção, como dos resultados que 

possam ser esperados sobre as quantidades do ou dos produtos em questão por ele importados ou 
exportados e as circunstâncias que tornam a subvenção necessária. Em todos os casos em que fique 
estabelecido que uma tal subvenção causa ou ameaça causar um prejuízo sério aos interesses de 
outra Parte Contratante, a Parte Contratante que a concedeu examinará, quando solicitada, com a ou 
com as Partes Contratantes interessadas ou com as Partes Contratantes, a possibilidade de limitar a 
subvenção”. 
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de “subsídios vinculados, de fato ou de direito, ao desempenho exportador” ou “ao uso 

preferencial de produtos nacionais em detrimento de produtos estrangeiros”. Além disso, o art. 

5º também reprova qualquer subvenção que produza “efeitos danosos aos interesses de outros 

membros”. Em face da internalização dos acordos constitutivos da OMC por meio do Decreto 

nº 1.355, de 1994, fica claro que as práticas condenadas no meio internacional também 

tiveram sua ilicitude reconhecida no ordenamento brasileiro, prevendo-se inclusive 

procedimento para sua apuração e aplicação das respectivas medidas compensatórias (Lei nº 

9.019, de 1995). Essa configuração jurídica termina por criar mais uma vez um problema de 

ordem conceitual. Como visto anteriormente, a oneração da tarifa não poderia ser utilizada 

como meio sancionatório sem perder sua natureza tributária. 

O mesmo raciocínio pode ser aplicado ao § 2º do art. 3º da Lei nº 3.244, de 1957, que 

autoriza o adicional do imposto de importação com vistas à neutralização de dumping, prática 

que consiste na venda de mercadoria a preço abaixo do seu valor normal
61

. A conduta se 

assemelha àquela realizada no subsídio governamental, mas se diferencia por ser suportada 

pelo produtor do bem exportado. Quanto ao seu tratamento no GATT, o art. VI já autorizava o 

país afetado a tomar medidas unilaterais para restabelecer a efetividade da tarifa, o que se 

tornou conhecido como direitos antidumping. Com a internalização do Acordo sobre a 

Implementação do Artigo VI do GATT (Acordo Antidumping), também um dos sustentáculos 

jurídicos da OMC, restou ainda mais evidente o caráter ilícito da prática. 

Em exame das medidas compensatórias e dos direitos antidumping, Liziane Angelotti 

Meira explica que tais institutos não se revestem de natureza tributária por não abrigarem 

normas primárias prescritivas puras. Enquadram-se de modo mais adequado em normas 

primárias penais, pois se tratam de uma resposta do Estado ao descumprimento de regras 

implícitas de conduta. Assim, pode se afirmar que a norma primária prescritiva está em vedar 

a importação de bens subsidiados ou com preço abaixo do valor normal. Esta é a conduta que 

se espera prevenir. A desobediência à proibição implica aplicação de medidas compensatórias 

e de direitos antidumping
62

. 

Ainda vale acrescentar que o art. 10 da Lei nº 9.019, de 1995, que regulamenta o 

processo de defesa comercial no Brasil, caracteriza as receitas oriundas das medidas em 

                                                           
61

 TOMAZETTE, Marlon. Comércio Internacional e Medidas Antidumping. Curitiba: Juruá, 2008, p. 
48. 
62

 Tributos sobre Comércio Exterior. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 252. 



41 
 

comento como receitas originárias, o que distancia ainda mais a natureza tributária. Como se 

pode constatar do art. 9º da Lei nº 4.320, de 1964, que institui normas gerais de direito 

financeiro, os tributos se caracterizam por representar receita derivada. 

Por tudo que se expôs verifica-se a incompatibilidade das alíneas “d” e “e” do art. 3º 

da Lei nº 3.244, assim como de seu § 2º, com a natureza tributária que caberia ao imposto de 

importação. Dessa maneira, pode se afirmar que não se incorporam mais à tarifa os direitos 

aplicados na importação com vistas a retaliar o deslocamento das exportações brasileiras 

(alínea “d”); ou anular os efeitos de subsídios (alínea “e”); ou neutralizar dumping (§ 2º). 

Embora o único exemplo brasileiro referente ao primeiro caso tenha adotado a forma da 

elevação da tarifa (Resolução Camex nº 15, de 2010), nas outras duas hipóteses tem se 

verificado uma via autônoma em relação ao imposto de importação, apoiada pela edição da 

Lei nº 9.019, de 1995. Tendo em vista as peculiaridades dos institutos de caráter penal, esse 

caminho seria o mais adequado e coerente com quadro normativo corrente. 

Diante do que se expôs até agora, seria possível revogar parcialmente o art. 3º da Lei 

nº 3.244 de maneira a simplificar a redação do dispositivo, mantendo o quadro normativo das 

condições que ensejam a alteração da tarifa. Conforme visto anteriormente, as alíneas “b” e “c” 

estão contidas na alínea “a”, o que evidencia redundância a ser eliminada. No caso das alíneas 

“d” e “e”, assim como do § 2º, a revogação explícita dos dispositivos não impediria a 

aplicação das respectivas penalidades uma vez que estão previstas em acordos internacionais 

que integram o ordenamento brasileiro, além de terem seu procedimento de apuração 

determinado em lei ordinária específica. Além disso, a retirada daria coerência para o 

dispositivo uma vez que não mais restaria confusão entre norma tributária e norma penal. 

Por outro lado, outra condição não mencionada até o momento poderia justificar a 

elevação da tarifa. Trata-se do surto inesperado de exportações que implique prejuízo sério 

aos produtores nacionais. A hipótese, apesar de não contar com previsão específica em lei 

ordinária, encontra-se devidamente incorporada ao ordenamento pelos atos que internalizaram 

o sistema multilateral de comércio. Em face do art. XIX do GATT e do Acordo sobre 

Salvaguardas da OMC, o CPA, e posteriormente a Camex, ficava autorizada a implementar 

salvaguardas com vistas à proteção emergencial da produção nacional, o que se traduzia em 

aumento da tarifa. De certa maneira, a condição do surto de importações poderia ser 

considerada espécie da hipótese mais genérica de insuficiência da tarifa. A separação, 
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entretanto, faz-se necessária tendo em vista as implicações sobre os limites de aumento do 

imposto de importação que serão analisados adiante.  

Conforme a doutrina sedimentada sobre a matéria, as salvaguardas fazem parte do 

conjunto de medidas de defesa comercial onde também se enquadram os direitos antidumping 

e as medidas compensatórias
63

. No entanto, destaca-se uma diferença entre os institutos que 

implica definição da sua natureza. De acordo com o argumento exposto anteriormente, os 

remédios usados contra o dumping e os subsídios tem natureza penal ao tempo em que a 

salvaguarda não se constitui em resposta à prática de ilicitude. Na verdade, o antecedente 

dessa medida encontra respaldo não em ato condenado juridicamente, mas no aumento brusco 

de importações que causem ou ameacem causar sério prejuízo a setor econômico do país 

importador. A ocorrência da mudança imprevista da conjuntura de comércio exterior autoriza 

ao membro da OMC descumprir compromisso tarifário e elevar o imposto de importação até 

o montante e pelo tempo que forem necessários para reverter o dano ou afastar o seu perigo. 

Conforme o art. XIX do GATT: 

Se, em consequência da evolução imprevista das circunstâncias e por efeito dos 

compromissos que uma Parte Contratante tenha contraído em virtude do presente 

Acordo, compreendidas as concessões tarifárias, um produto for importado no 

território da referida Parte Contratante em quantidade por tal forma acrescida e em tais 

condições que traga ou ameace trazer um prejuízo sério aos produtores nacionais 
de produtos similares ou diretamente concorrentes, será facultado a essa Parte 

Contratante, na medida e durante o tempo que forem necessários para prevenir ou 

reparar esse prejuízo, suspender, no todo ou em parte, o compromisso assumido 

em relação a esse produto, ou retirar ou modificar a concessão. (grifo do autor) 

A natureza do antecedente da salvaguarda (“evolução imprevista das circunstâncias”) 

aproxima-se do caso fortuito ou força maior, e não de ato ilícito. Conforme a doutrina de 

responsabilidade civil, esses institutos se constituem em excludente de culpa ou dolo, o que 

exime a responsabilidade de prática de um ilícito
64

. Dessa maneira, a salvaguarda, ao 

contrário dos demais tipos de medida de defesa comercial, configura-se numa violação de 

obrigações assumidas no sistema GATT/OMC, mas que se escusa em face de um surto 

repentino de importações
65

. Não sendo sanção de ato ilícito, não há barreira conceitual para a 
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salvaguarda assumir a forma de adicional do imposto de importação
66

, diferentemente da 

retaliação por deslocamento de exportações, dos direitos antidumping e das medidas 

compensatórias. 

Finalmente, a Lei nº 3.244, de 1957, autoriza a oneração da tarifa em resposta à 

importação de produtos oriundos de país que promover a desvalorização de sua moeda. Essa 

previsão se encontra na mesma alínea que permite o aumento do imposto em face da 

concessão de subsídios do país exportador. No entanto, ao contrário do que se verifica com as 

subvenções governamentais, a OMC vacila em julgar casos relacionados à ilicitude de 

manipulação cambial. A hesitação tem como fundamento a autoridade do FMI sobre a matéria 

cambial, lembrando que essa entidade também contempla numerosa adesão, incluindo as 

maiores economias do mundo. 

A seu turno, a alínea (iii) da seção 1 do artigo IV do Articles of Agreement do FMI 

estipula que os membros “devem evitar manipular as taxas de câmbio ou o sistema monetário 

internacional com o objetivo de prevenir o ajuste efetivo da balança de pagamentos ou ganhar 

vantagem competitiva injusta sobre outro membro” (tradução livre). Como se pode notar, há 

um enunciado jurídico internacional que condena o uso do câmbio como forma de conceder 

“vantagem competitiva injusta” aos produtores nacionais. Contudo, a autoridade monetária 

internacional mantém-se silente sobre o assunto, deixando um vazio do ponto de vista 

jurisdicional
67

 mesmo em face de questionamentos sobre recentes flutuações da moeda 

chinesa
68

. 

Em nível doméstico, o Brasil não tem base normativa que caracterize a ilicitude da 

prática de depreciação cambial, o que termina por caracterizar o aumento da tarifa baseado 

nessa condição uma represália de natureza política. É certo que a Lei nº 3.244, de 1957, pode 

ter sido redigida dessa maneira em razão do marco cambial experimentado pelo país
69

. De 

qualquer forma, não podendo ser enquadrada como penalidade, mas apenas como um ato de 
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força no cenário internacional, a reação na forma de majoração da alíquota do imposto de 

importação não teria problemas de ordem conceitual. Por outro lado, a implementação se 

torna difícil por não haver escusa da OMC, além de demandar um ajuste da TEC cujo 

concerto entre os países do Mercosul não seria dos mais simples. Em suma, a elevação 

unilateral da tarifa por desvalorização cambial situaria o ato respectivo no campo da ilicitude 

internacional. 

Em face da análise travada sobre as condições para a modificação da tarifa, pode-se 

apresentar algumas conclusões. Primeiramente, em sua origem, a Lei nº 3.244, de 1957, 

previa o uso da tarifa para perseguir dois tipos de objetivos: o primeiro se relaciona com a 

implementação da política econômica enquanto o segundo serve a uma retaliação jurídica ou 

política contra o competidor estrangeiro. Viu-se que a natureza tributária do imposto de 

importação resta preservada no primeiro caso. No segundo caso, porém, cabe diferenciar entre 

o tipos de resposta dada pelo Estado. Se a reação se funda no espírito de punir ato ilícito assim 

reconhecido no ordenamento, não se pode mais falar de adicional do imposto, mas sim de 

direitos autônomos em face da tarifa. Se a represália, no entanto, tiver caráter político, o 

caráter tributário se mantém. 

Por outro lado, foi ressaltado que o espaço para retaliação política por meio do 

aumento do imposto de importação encontra-se bastante reduzido. Pode se apontar dois 

alicerces para essa conclusão. De início, a regra da nação mais favorecida, que obriga todos os 

membros da OMC, impõe uma tarifa não-discriminatória. Assim, a autonomia de um membro 

impor elevação diferenciada de alíquotas de acordo com a origem resume-se ao universo de 

não-membros da OMC, o que é bastante irrisório do ponto de vista comercial. Em segundo 

lugar, mesmo neste conjunto diminuto ainda haveria outro obstáculo a superar, qual seja o de 

convencer os demais parceiros do Mercosul a elevar a TEC se o produto a ser atacado não 

puder ser objeto das exceções à tarifa comum conforme será estudado adiante. 

Das considerações elaboradas acima pode se concluir que as alíneas “d” e “e” e § 2º 

do art. 3º da Lei nº 3.244 perderam a eficácia quase que totalmente, embora não tenham sido 

revogados explicitamente. Do ponto de vista normativo, a derrogação expressa de tais 

dispositivos serviria melhor ao objetivo de proporcionar clareza ao regime tarifário já que sua 

utilidade foi relegada ao campo das hipóteses improváveis. 
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4.3.2. Os limites quantitativos 

A Constituição Federal prevê a flexibilização do princípio da legalidade de maneira 

que a própria lei transfira ao ato administrativo a função de oscilar o aspecto quantitativo do 

imposto de importação. Para isso, devem ser estabelecidos condições e limites em nível legal. 

Terminamos por identificar que a condição primordial de alteração tarifária resta atrelada a 

fundamentos de política econômica. Falta-nos agora tratar dos limites do ato administrativo, 

ou seja, as fronteiras quantitativas que não podem ser ultrapassadas sob pena de violação da 

lei. 

A Lei nº 3.244, de 1957, em seu art. 3º, dispõe que a alíquota do imposto somente 

“poderá ser alterada dentro dos limites máximo e mínimo do respectivo capítulo”. Assim, 

cada capítulo da classificação aduaneira contava com balizas próprias fixadas em nível de lei 

que restringiam a atuação do Poder Executivo tanto no sentido de minorar como de majorar a 

tarifa. Por essa via, o legislador resguardava para si uma faixa que, para ser alcançada, 

dependeria da via parlamentar para modificação do piso ou do teto previsto nos capítulos da 

TAB. 

Além disso, o diploma legal, no § 1º do mesmo artigo, restringiu em certa medida a 

variação abrupta das alíquotas ao determinar que “a alteração da alíquota, em cada caso, não 

poderá ultrapassar, para mais ou para menos, a 30% (trinta por cento) ad valorem”. Dessa 

maneira, ficava limitada a possibilidade de escalar ou rebaixar a carga tributária até os níveis 

máximos e mínimos na mesma deliberação da CPA. Para ilustrar, pode se citar o caso de 

mercadoria gravada com a alíquota de 60% na TAB, mas que esteja classificada em capítulo 

cujas alíquotas máxima e mínima sejam 150% e 10% respectivamente. Nesta situação, a 

resolução daquele órgão colegiado não poderia desbandar para além do intervalo entre 30% e 

90% mesmo havendo piso e teto mais elásticos. 

Ao longo dos anos, as regras sobre os limites quantitativos do imposto de importação 

sofreram alterações, sem que o § 1º do art. 3º da Lei nº 3.244 fosse revogado explicitamente, o 

que cria dificuldades para os usuários do texto normativo. Por isso, deve se proceder a um 

retrospecto histórico para compreender quais são os limites vigentes na atualidade. 

Em novembro de 1966, foi introduzida uma nova tarifa para vigorar a partir de março 

do ano seguinte (§ 1º do art. 1º do Decreto-Lei nº 63, de 1966), sendo que a baliza de 

oscilação se elevava temporariamente para 60% ad valorem. Desse modo, o CPA recebia 
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mais autonomia para proceder aos ajustes necessários para corrigir eventuais distorções da 

nova TAB até que começasse a sua vigência. Entrando em vigor a tarifa corrigida, voltava a 

restrição anterior com percentual de 30% ad valorem. Do ponto de vista da redução do 

imposto, todavia, o art. 5º do mesmo decreto-lei previa um limite maior de variação. Ao invés 

de 30% estipulava-se uma margem bastante ampliada de 100% e de caráter permanente. Posto 

isso, constata-se que havia mais liberdade administrativa para mitigar a carga de tributação na 

entrada de produtos estrangeiros do que majorá-la. 

Por outro lado, ao longo do regime de exceção, observa-se que o Poder Executivo 

atuou por meio de decreto-lei para aumentar alíquotas tarifárias de determinados produtos, 

criando regimes de ajuste da tarifa paralelos àquele instrumentalizado pelo CPA. É o caso do 

Decreto-Lei nº 398, de 1968, que acrescentou 100 pontos percentuais às alíquotas de uma 

série de mercadorias, embora resguardasse a competência do CPA para ajustá-las desde que 

houvesse solicitação específica do Conselho Interministerial de Preços (CIP). Nesse cenário, o 

colegiado responsável pela TAB apenas poderia diminuir os “gravames adicionais” se 

houvesse alinhamento com a política de estabilização de preços. Apenas se restabeleceu a 

autonomia do CPA com o Decreto-Lei nº 1.169, de 1971, que comandou a volta dos níveis 

tarifários anteriores, autorizando, contudo, a elevação administrativa nos mesmos 100 pontos 

percentuais desde que incidentes sobre os produtos anteriormente relacionados pelo Decreto-

Lei nº 398. Essa faixa ampliada poderia ser aplicada apenas temporariamente, perdendo a 

validade depois de 31 de dezembro de 1973. Não à toa, nova TAB foi posta em vigor em 1º 

de janeiro de 1974 pelo Decreto-Lei nº 1.295, de 1973, provavelmente com a incorporação de 

carga tarifária herdada de ambos os regimes que funcionaram de 1968 até aquela data. 

Finalmente, o Decreto-Lei nº 2.162, de 1984, alterou o “limite para mais” previsto na 

Lei nº 3.244. Em vigor até hoje, outorgou-se autonomia administrativa para acrescer 60 

pontos percentuais ao imposto de importação, duplicando a margem antes prevista. Além 

disso, o mesmo dispositivo dispensou a obediência ao limite máximo de cada um dos 

capítulos da TAB. Em face dessa última modificação, pode se estabelecer que, no nível da 

legislação brasileira, o CPA, hoje a Camex, pode adotar resolução que reduza a alíquota do 

imposto em 100% ad valorem, observado o limite mínimo do capítulo. Do ponto de vista do 

aumento da tarifa, entretanto, o incremento não pode ultrapassar 60% ad valorem, não 

importando o limite máximo do capítulo. 
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Enunciado o regime de modificação de alíquotas, ainda cabe tratar de alguns 

precedentes judiciais para consolidar o entendimento sobre a matéria. O primeiro dos 

conflitos de interpretação da Lei nº 3.244 abordou a prerrogativa do CPA em majorar o 

imposto de produtos cujas alíquotas estavam gravadas com alíquota “livre” conforme a 

própria terminologia empregada na TAB. No Recurso Extraordinário nº 66.567, julgado em 

maio de 1969, questionou-se a Resolução nº 314 daquele órgão que fixava a tarifa em 30% 

para tratores de roda, sendo que a tarifa originariamente previa a alíquota “livre”. Ao 

apresentar seu voto de relatoria, o Ministro Aliomar Baleeiro fez a seguinte avaliação: 

No caso concreto, o legislador estabeleceu “livre”, quer dizer, zero. Então argumenta o 

fisco: zero é uma alíquota. Não, zero não é alíquota, é um coeficiente para calcular 

uma fração de alguma coisa. Não há mínimo nem máximo. O mínimo é zero e o 

máximo é zero. É o meu ponto de vista. O legislador quis que o trator, por ser 

necessário ao progresso econômico do País, entrasse livremente. Os interesses dos 

industriais, que já estão fabricando tratores de roda no Brasil, pleiteiam, então, a 

política de criar-se uma alíquota de 30%. Pergunta-se: qual é o fim da lei? É 

impulsionar a agricultura. Evidentemente que, também, um dos interesses do País é 

fomentar a indústria nacional. Qual deve prevalecer? O Congresso preferiu que 

prevalecesse a agricultura
70

. 

Aos olhos do relator, pretendia o CPA criar tributo uma vez ter sido prevista a entrada 

“livre” na TAB. Não reconheceu zero como alíquota uma vez que a aplicação desse número 

sobre qualquer base de cálculo o resultado seria nada. Dessa maneira, a resolução atacada 

sofreria de ilegalidade por estar impondo pagamento de tributo que antes inexistia. Ainda que 

o ministro relator tivesse conquistado excelente reputação como tributarista, essa posição não 

se sustentou no âmbito do STF. No julgamento do Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança nº 18.191, o Ministro Aliomar Baleeiro restou vencido, prevalecendo o 

entendimento de que a norma infralegal poderia escalar a tarifa mesmo que fosse atribuída a 

alíquota zero ou a denominação “livre” na TAB apresentada pela lei. Esclarece essa 

orientação o voto do Ministro Themístocles Cavalcanti: 

Considero a tarifa livre como uma posição neutra da legislação, no momento em que 

foi elaborada a tarifa. Por isso mesmo, não fixou alíquota, o que não impede o 

Conselho de Política Aduaneira, dentro das suas funções de proteção à indústria 

nacional e outros, que entender razoável, impor um tributo à mercadoria importada. (...) 

O fato de ser livre no momento da confecção da pauta, não torna a mercadoria imune à 

ação do Conselho. Não discussão do projeto sobre a reforma da Tarifa Aduaneira, a 
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Subcomissão Mista de Economia e Finanças da Câmara dos Deputados referindo-se à 

variação das alíquotas diz que “elas variam de zero (Tarifa livre) a 150%”
71

. 

Nos anos noventa, outra dúvida sobre a intepretação da Lei nº 3.244, combinada com o 

Decreto-Lei nº 2.162, surgiu em relação à amplitude do limite autorizado legalmente para 

flexibilização administrativa da tarifa. No Recurso Especial nº 174.836, debateu-se sobre o 

significado do teto de 60% ad valorem em termos quantitativos. Nesse caso, a sentença de 

primeiro grau entendia que a limitação da lei tinha por base o valor do imposto a ser pago não 

podendo ser a carga tributária majorada para além de 60%. No entanto, não é essa a conclusão 

que se pode extrair do texto legal, pois a referência é ad valorem, ou seja, sobre o valor da 

mercadoria importada. Assim, a elevação do imposto de importação para automóveis de 32% 

para 70% promovida pelo Decreto nº 1.427/95
72

 foi considerada válida
73

, embora o valor do 

tributo tivesse se elevado em 118%. 

Recentemente o mesmo tema foi tratado na Justiça Federal de Santa Catarina em ação 

que atacava a Resolução Camex nº 69, de 2011. Por essa deliberação, o Conselho de 

Ministros elevava o imposto de importação sobre unidades condensadoras de ar-condicionado 

de uma alíquota de 14% para 25%, ou seja, aumento de 11% ad valorem ao tempo em que se 

majorava a carga do imposto em 78,6%. Considerando que o primeiro percentual se encontra 

dentro da baliza legal, não havia como concluir pela ilegalidade da resolução. Expondo sobre 

o real limite imposto pela lei, o Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik assim se 

manifestou em seu voto-vista: 

Cumpre considerar, ainda, que alíquota estabelecida no artigo 3º da Lei 3.244/1957, 

com a alteração promovida pelo Decreto-Lei nº 2.162/1984, é ad valorem, ou seja, é 

um percentual que incidirá sobre o valor aduaneiro do produto importado. Assim, o 

limite é de 60% e não incide sobre a alíquota anterior e sim sobre o valor aduaneiro
74

. 

Como se pode perceber dos precedentes discutidos acima, a complexidade para se 

identificar as balizas legais da Administração tem o potencial de desestabilizar o sistema 

tarifário em vigor. Quase todos os dispositivos citados ao longo deste capítulo não foram 

revogados explicitamente, tampouco houve uniformização de normas, o que demanda do 
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intérprete um certo esforço para delimitar as fronteiras da tarifa flexível. Some-se a isso os 

compromissos internacionais internalizados no ordenamento brasileiro que também vinculam 

juridicamente os órgãos competentes, no caso do tema em exame, a Camex. No último 

capítulo, proceder-se-á ao exame das regras tarifárias emanadas pela OMC e pelo Mercosul 

com o propósito de completar o exame sobre o regime tarifário brasileiro atual. 
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5. Regras Tarifárias Internacionais 

Antes de adentrar nas limitações que o direito internacional impõe às variações da 

alíquota do imposto de importação, faz-se necessário uma breve abordagem do processo de 

incorporação de acordos e tratados ao ordenamento jurídico brasileiro, incluindo normativas 

emanadas dos órgãos do Mercosul. A breve descrição desse mecanismo contribui na 

compreensão da integração entre as normas emanadas de tais fontes e o sistema fixado 

internamente. Sem estabelecer as relações entre os dois campos normativos, o doméstico e o 

internacional, restaria dificultado o entendimento das fronteiras que o Poder Executivo deve 

respeitar no que tange à oscilação tarifária. 

Como primeiro passo da produção normativa internacional, os Estados interessados 

travam negociações com o propósito de estipular regras de convivência. Encerradas as 

tratativas diplomáticas, o acordo ou tratado resultante deve ser firmado pelas partes 

interessadas por meio de seus representantes constitucionais. De acordo com Celso D. de 

Albuquerque Mello, a representação do Estado na esfera internacional recai sobre o Poder 

Executivo quase sem exceção
75

. Após a troca de assinaturas, resta ainda o ato de ratificação, 

que se configura na confirmação da vontade manifestada pelos representantes. Normalmente 

trata-se de ato complexo que implica trâmite pela via parlamentar para se alcançar o 

beneplácito do Poder Legislativo. Obtida essa autorização, pode finalmente o Poder Executivo 

finalizar o procedimento de incorporação, sendo permitida a desistência por ser ato de 

natureza discricionária. Especificamente no Brasil, o rito de autorização corresponde à 

aprovação por decreto legislativo enquanto que a ratificação propriamente dita na 

promulgação via decreto presidencial. Uma vez incorporado o acordo ou tratado adentra o 

ordenamento brasileiro em nível de lei
76

.  

Via de regra, as normas expedidas pelo próprio Mercosul também precisam ser 

internalizadas já que não se trata de organismo supranacional a exemplo da União Europeia
77

. 

Assim, a aprovação do Congresso Nacional seguida da promulgação pela Presidência da 

República foram necessárias para dar vigência interna aos acordos estruturantes do bloco tais 
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como o Tratado de Assunção e o Protocolo de Ouro Preto. Por outro lado, indaga-se sobre a 

obrigatoriedade do mesmo rito para implementação de normas de menor expressão. 

A depender do teor da norma internacional, o procedimento de incorporação pode ser 

simplificado, principalmente naqueles casos em que resta flexibilizado o princípio da 

legalidade
78

. Partindo de uma base constitucional, a margem de atuação conferida por lei 

autoriza resoluções e portarias a concluir a internalização desde que expedidas pelos órgãos 

competentes. É o que se verifica com frequência em relação aos comandos jurídicos 

expedidos por órgãos do Mercosul embora haja corrente que credite esse procedimento não 

como incorporação, mas de simples reprodução da normativa mercosulina por órgãos da 

Administração Pública
79

.  

Contrariando essa tese, é de certa lógica a incorporação simplificada tendo em vista 

que a esfera regulamentar escapa à legalidade rígida. O procedimento abreviado mantém 

intactas as competências dos órgãos administrativos já que a norma internalizada não se 

respalda no aval legislativo. Se houvesse a aprovação do Congresso Nacional, a modificação 

do regulamento exigiria novamente o trâmite parlamentar, o que não se coaduna com a 

flexibilização da legalidade. A parte disso, não parece haver grandes diferenças em relação ao 

efeito de vinculação jurídica no ordenamento brasileiro. Aliás, é de se frisar que é a via 

percorrida sempre que necessário dar eficácia interna às alterações promovidas na TEC, 

assunto que será debatido adiante com maior profundidade. 

5.1. Compromissos tarifários no âmbito multilateral 

Antes de avançar sobre o Mercosul, é pertinente relembrar os compromissos tarifários 

assumidos pelo Brasil no âmbito do GATT desde 1948 até o momento de constituição da 

OMC, em 1995. Ao longo desta exposição foram relatados os obstáculos do Brasil para criar 

a TAB em 1957 e majorá-la em 1966. Em face da chamada Lista III, violava-se obrigação 

internacional de manter um teto de alíquotas do imposto de importação. Como se viu, a 

existência dessa barreira perante as partes contratantes do GATT não impediu que fosse posta 

em vigor uma tarifa mais onerosa para produtos importados. Como sinal de respeito ao 
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esquema multilateral, as novas leis tarifárias determinavam apenas a renegociação da lista 

consolidada. 

Do ponto de vista jurídico, não havia que se falar em invalidade da TAB e sua versão 

modificada pelo Decreto-Lei nº 63, pois, conforme defendido pela doutrina e pela 

jurisprudência, o tratado tem status legal no ordenamento brasileiro, podendo ser revogado 

por lei ulterior que lhe contrarie. Por outro lado, o constrangimento político era bem reduzido 

uma vez que o GATT ainda não refletia ampla adesão, além de contar com um sistema de 

resolução de controvérsias mitigado pela necessidade do consenso positivo das partes 

contratantes, inclusive daquela que fosse derrotada no painel
80

. 

O cenário se modifica com a criação da OMC ao final da Rodada Uruguai, que se 

aprofunda na regulação do comércio internacional com diversos acordos que ampliam o 

escopo do GATT. Incorporada ao ordenamento brasileiro por meio do Decreto nº 1.355, de 

1994, após a aprovação do Decreto Legislativo nº 30, do mesmo ano, a Ata Final dos 

Resultados da Rodada Uruguai não só veiculava a internalização dos acordos constitutivos da 

OMC como também apresentava outro compromisso de alíquotas máximas sob a forma de 

uma renovada Lista III. Sendo incorporada também por meio de ato complexo, inclusive com 

o beneplácito parlamentar, ingressa com status de lei no ordenamento brasileiro. Assim, a 

leitura atual do Decreto-Lei nº 2.162, de 1984, que dispensa observância de limite máximo de 

capítulo da classificação fiscal, deve ser feita em conjunto com a Lista III. Em outras palavras, 

a escalada tarifária de determinado produto pode ser de até 60% ad valorem, como previsto 

no decreto-lei, desde que respeitado o teto consolidado no âmbito da OMC. É digno de nota 

que esse patamar máximo se mantém o mesmo até hoje com as adaptações necessárias em 

relação à evolução da nomenclatura de bens e mercadorias
81

. 
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Em termos práticos, verifica-se que a margem de 60% ad valorem tornou-se obsoleta 

uma vez que a maior alíquota consolidada na Lista III é de 55%, sendo a média de 31%, 

conforme observa Liziane Meira Angelotti
82

. Assim, embora o legislador autorize 

determinada margem de oneração do imposto de importação, esta não pode ser utilizada em 

toda sua amplitude em face do compromisso internacional incorporado ao ordenamento 

brasileiro. No caso em que a Camex emita resolução que extrapole as obrigações de limitação 

tarifária na OMC, não haveria dificuldades de se pleitear a invalidade da decisão 

administrativa perante tribunal brasileiro. Como visto acima, trata-se de norma limitadora 

incorporada com status de lei ordinária. A infração implica não somente a faculdade de iniciar 

consultas no OSC\ por parte do país afetado, mas também de desafiar a legalidade do ato 

diante do Poder Judiciário nacional. 

Esse raciocínio somente não poderia ser aplicado àquelas importações oriundas de 

não-membros da OMC. Nessa circunstância o Decreto-Lei nº 2.162 teria plena vigência, 

inexistindo limites contra a margem autorizada legalmente de 60% ad valorem. Vale frisar, 

entretanto, que se trata de uma porção irrisória do fluxo do comércio internacional. 

5.2. A Tarifa do Mercosul 

A adesão à OMC não foi o único evento a influenciar os limites da tarifa brasileira na 

década de noventa. Com o Decreto nº 1.343, de 1994, o Poder Executivo usava de suas 

prerrogativas no campo tarifário com o fito de incorporar a Decisão do Conselho do Mercado 

Comum (CMC) nº 22, de 1994
83

. Esse ato do órgão superior do Mercosul introduzia a TEC, 

que já era prevista como um dos propósitos do bloco no artigo 1º do Tratado de Assunção
84

, 

colocando-se a integração entre os membros em nível de união aduaneira. 

A incorporação da TEC suprimiu em grande medida a autonomia do Poder Executivo 

em alterar as alíquotas da tarifa aplicável às importações destinadas ao mercado brasileiro. A 

partir do Decreto nº 1.343, a TAB era abolida como designação da tarifa brasileira, que 

somente poderia ser modificada com o consenso de todos os membros do Mercosul conforme 
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previsão do art. 37 do Protocolo de Ouro Preto (POP). Tendo em vista a flexibilização do 

princípio da legalidade, tanto a versão original da TEC como suas alterações posteriores 

foram internalizadas mediante ato administrativo, sendo a última versão incorporada pela 

Resolução Camex nº 76, de 2012
85

.  

É de se notar que o governo brasileiro continua atrelado aos limitadores impostos pela 

OMC e por leis internas, sendo vedado à Camex internalizar tarifa incompatível com esses 

regramentos. Todavia, conforme visto anteriormente, reconhece-se que a margem conferida 

pelo Decreto-Lei nº 2.162, de 1984, garantiu amplo poder de manobra ao Poder Executivo, 

superando qualquer uma das alíquotas consolidadas na Lista III. Assim, pode se admitir que o 

único parâmetro a ser obedecido para confecção e alteração da TEC toma por fundamento o 

compromisso tarifário assumido junto à OMC. Não à toa, as alíquotas da tarifa que se 

mostrarem superiores ao teto da Lista III devem ser reduzidas para se adequar ao limite fixado 

no sistema multilateral de comércio. Essa situação, também conhecida por “perfuração”
86

, 

representa um dos casos em que a TEC não poderá ser aplicada uniformemente entre todos os 

membros do Mercosul, tendo em vista o compromisso individual de cada país firmado na 

Rodada Uruguai. É de se lembrar que, embora as iniciativas de integração sejam apoiadas 

pela OMC, elas não podem importar em violação de obrigações pactuadas no âmbito 

multilateral conforme disposto no art. XXIV do GATT
87

. 

Afora essa circunstância que implica na mitigação da TEC como instrumento de união 

aduaneira, ainda há outras hipóteses excepcionais que autorizam a iniciativa particular do 

país-membro como será visto em seguida. 
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5.2.1. Exceções à TEC 

As modificações promovidas na TEC que preservam o aspecto de união aduaneira do 

Mercosul são conhecidas como alterações permanentes. Aplicam-se a todos os países-

membros, ressalvadas as perfurações provocadas por alíquota consolidada em nível inferior 

junto à OMC. Sob outra perspectiva, a normativa do Mercosul admite alterações que se 

aplicam isoladamente a apenas um dos territórios aduaneiros integrantes do bloco. Tendo em 

vista que fragilizam a união aduaneira, os sócios do bloco optaram por lhes dar caráter 

temporário. Caracterizam-se como exceções que tem por efeito manter certa margem de 

autonomia regulatória para cada país-membro. 

Em estudo sobre as alterações temporárias da TEC, Luiz Henrique Neves Castilho 

aborda o assunto de maneira analítica, trazendo, inclusive, proposta de classificação: 

Atualmente são utilizados pelos Estados membros do MERCOSUL 5 mecanismos de 

alteração temporárias da Tarifa Externa Comum, que representam, na prática, 

aplicação pelos Estados partes de alíquotas de Imposto de Importação diferentes ao 

consolidado pela TEC. Estes mecanismos podem ser subdivididos em 2 grupos 

distintos: os que podem ser utilizados em caráter unilateral, conforme conveniência de 

cada Estado membro do MERCOSUL e os que necessitam de apreciação por parte dos 

demais Estados partes
88

. 

Entre os chamados mecanismos unilaterais destacam-se a Lista de Exceção à Tarifa 

Externa Comum (Letec) e os chamados Ex-Tarifários. Em vista dessas duas exceções da TEC, 

a Camex é órgão plenamente competente para colocar em prática essas alterações, 

independentemente de decisão prévia dos órgãos do Mercosul.  

No caso da Letec brasileira, a Decisão CMC nº 58, de 2010, autoriza a fixação de 

alíquotas diferentes da TEC em até cem códigos da classificação fiscal até 31 de dezembro de 

2015. Para fins de operacionalizar essa prerrogativa individual, a Camex tem conduzido o 

assunto por meio de grupos técnicos compostos por representantes dos diversos Ministérios 

que têm assento no Conselho de Ministros. Atualmente, a Resolução Camex nº 80, de 2012, 

prevê que os interessados podem pleitear alteração tarifária, elevando ou reduzindo a alíquota, 

sendo a demanda analisada pelo Grupo Técnico sobre Alterações Temporárias da Tarifa 

Externa Comum do Mercosul (GTAT-TEC). A exemplo das alterações permanente da TEC, 
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devem ser respeitados os limites consolidados na OMC e a escalada máxima de 60% ad 

valorem da lei interna, caso a Camex entenda pela elevação da alíquota. 

Quanto aos Ex-Tarifários, a Decisão CMC nº 65, de 2012, concede aos países-

membros autonomia para reduzir o imposto de importação para 2% ad valorem no caso de 

mercadorias sinalizadas na tarifa como bens de capital e de informática e de telecomunicações. 

Como requisito para a desoneração, deve se observar o critério de ausência de produção 

nacional, valendo a iniciativa unilateral até 31 de dezembro de 2013. Os critérios de análise e 

deferimento da redução tarifária estão elencados na Resolução Camex nº 17, de 2012, que 

também cria o Comitê de Análise de Ex-Tarifários (CAEx). Tratando-se de redução da 

alíquota do imposto de importação, não há piso definido multilateralmente já que a OMC tem 

como princípio a liberalização do comércio internacional. Ainda assim, deveria ser observado 

o piso mínimo previsto na legislação nacional, mas o dispositivo aplicável (art. 5º do Decreto-

Lei nº 63, de 1966) confere uma margem de 100% ad valorem, o que excede em larga medida 

a alíquota máxima consolidada na OMC. Em outras palavras, se não houver mudança na 

legislação doméstica ou no compromisso multilateral, não há limite para redução do imposto 

de importação. 

Quanto aos mecanismos multilaterais, que dependem do consentimento dos demais 

sócios do Mercosul, é de se citar a redução da alíquota por razões de desabastecimento e, mais 

recentemente, a lista de elevações transitórias em face da deterioração da conjuntura 

econômica internacional. Em ambos os casos, as deliberações mercosulinas relevantes, a 

Resolução GMC nº 8, de 2008, e as Decisões CMC nº 39, de 2011, e nº 25, de 2012, foram 

objeto de incorporação ao Acordo de Complementação Econômica nº 18 (ACE-18). Por se 

caracterizar como um Protocolo Adicional, faz-se necessária a protocolização dos Estados 

partes junto à Aladi. A via eleita pelo governo brasileiro para internalização foi o decreto 

presidencial, dispensado o decreto legislativo em face da mitigação do princípio da legalidade. 

A não utilização de resolução emitida pela Camex pode ser explicada pelo fato do ACE-18 ter 

sido ratificado pela via complexa, exigindo-se pelo menos o decreto presidencial para a 

ratificação dos protocolos adicionais. Dessa maneira, o Decreto nº 7.250, de 2010, formalizou 

a incorporação da regra de redução por desabastecimento enquanto o Decreto nº 7.734, de 

2012, cuidou da majoração de alíquotas, mas somente quanto à Decisão CMC nº 39, de 2011. 

Em relação à hipótese de desabastecimento, a Resolução Camex nº 42, de 2011, 

institui o Grupo Técnico de Acompanhamento da Resolução GMC nº 08/08 (GTAR) para fins 
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de análise dos pedidos de redução da tarifa. Em vista do caráter multilateral da medida, a 

decisão de atender solicitação específica pela Camex enseja remessa aos demais sócios do 

Mercosul para aprovação final. Sobre a amplitude do rebaixamento da alíquota aplica-se o 

mesmo raciocínio utilizado no Ex-tarifário. 

Finalmente, a lista de elevações transitórias comportam majoração de 200 itens 

tarifários para cada membro, sendo que 100 deles com fundamento na Decisão CMC nº 39, de 

2011. Tendo sido essa norma já incorporada, a Resolução Camex nº 70, de 2012, elevou por 

um período de 12 meses as alíquotas de 100 produtos selecionados. Não houve registro de 

objeção pelas demais partes do Mercosul, estando em plena vigência as alíquotas majoradas 

até outubro de 2013. Sob o fundamento da Decisão CMC nº 25, de 2012, a Camex poderia 

encaminhar outra lista com 200 códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) e 

abertura de novo prazo de vigência, mas até agora não houve sequer a incorporação da norma 

mercosulina mediante decreto presidencial. De toda sorte, qualquer majoração tarifária deve 

obedecer aos limitadores impostos pelo compromisso brasileiro junto à OMC no caso de 

importação oriunda de país-membro daquela organização. No caso específico da lista 

transitória, essa regra se aplicaria até mesmo ao fluxo comercial com os demais países não 

pertencentes ao sistema multilateral. Assim se pode afirmar tendo em vista a redação utilizada 

no artigo 1º de ambas as decisões do CMC. Os dispositivos prenunciam que “as alíquotas do 

imposto de importação a serem aplicadas (...) não poderão ser superiores ao máximo 

consolidado pelos Estados Partes na Organização Mundial do Comércio (OMC)”. 
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Conclusão 

Ao longo desta exposição se fez um apanhado histórico da tarifa brasileira desde os 

primeiros anos do Brasil independente até os dias de hoje. Ainda que esse imposto fugisse aos 

contornos da extrafiscalidade, verificou-se que a mitigação do princípio da legalidade sempre 

esteve presente no ordenamento brasileiro face a modificação da tarifa. Mesmo diante da 

ausência de dispositivo expresso nas Constituições de 1824, 1891, 1934 e 1937, pode se 

entender como flexibilizada a exigência da legalidade tendo em vista a prática de se autorizar 

o Poder Executivo a proceder alterações tarifárias via lei orçamentária. Embora não houvesse 

liberdade para o Poder Executivo modificar o imposto de importação a qualquer momento, 

restava-lhe a discricionariedade para reestruturar a tarifa uma vez emitida a permissão 

legislativa. É certo que em diversos casos não se expedia um ato amplamente discricionário 

uma vez que a lei autorizativa determinava alguns limites e condições. Além disso, era 

comum se fixar orientações de caráter específico mediante a concessão de uma faculdade que 

se traduzia em poder-dever a ser executado pela Administração. 

A partir da Constituição de 1946, a tarifa flexível passa a ter respaldo constitucional 

expresso, traduzida hoje pelo artigo 153, § 1º, da atual Carta Política. Pela forma hodierna, 

não mais é preciso se esperar por uma lei autorizativa para a atuação do Poder Executivo. 

Esse traço evolutivo possibilita aos órgãos competentes a instrumentalização de política de 

comércio exterior coerente com a conjuntura econômica nacional e internacional já que o 

tempo despendido para modificação tarifária tende a ser minorado. Por outro lado, com a 

criação do Mercosul o movimento se reverte. A resposta administrativa às mudanças 

conjunturais mediante modificação da TEC depende da negociação entre as partes integrantes 

do bloco, o que se torna mais complexo com sua expansão. Nesse sentido, as exceções à TEC, 

em sua forma de alterações temporárias, preservam parcialmente o tempo de resposta da 

Administração na implementação de políticas via oscilação das alíquotas do imposto de 

importação. 

Em relação aos limites jurídicos para as alterações tarifárias, constatou-se que o início 

do Brasil independente foi marcado pelo constrangimento de acordos comerciais que 

terminaram por estabelecer o patamar máximo de 15% ad valorem. Apenas com a expiração 

do tratado firmado com a Inglaterra é que o País pode assumir as rédeas da sua política 

tarifária por meio da Tarifa Alves Branco de 1844. Desde então, a lei nacional passa a balizar 

a atuação do Poder Executivo. Com a incorporação do GATT em 1948, pode se dizer que o 
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regime de limitação tornou-se híbrido, pois passou a haver a convivência de mecanismos 

dessa natureza nas esferas nacional e internacional. O aspecto interessante dessa faceta é que 

ambos não entram em conflito necessariamente, mas sim servem de complemento um ao 

outro. Como visto no decorrer do trabalho, o regime mantém-se dessa maneira até hoje. É de 

se reconhecer, no entanto, que o limite multilateral estipulado na OMC tende a ofuscar os 

efeitos das balizas nacionais designadas no Decreto-Lei nº 63, de 1966, e no Decreto-Lei nº 

2.162, de 1984. 

A entrada em vigor das regras relacionadas à alteração da TEC não alteraram esse 

cenário. As modificações, sejam elas permanentes ou temporárias, devem seguir os 

limitadores previstos no ordenamento jurídico, sendo o principal deles a consolidação de 

alíquotas do imposto de importação na Lista III do Brasil junto à OMC. Em face desse cenário, 

a norma de direito internacional, embora não tenha revogado a regra doméstica, terminou por 

eclipsa-la, tornando-a praticamente sem efeitos no universo jurídico. 
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